
República Federativa do Brasil , 
DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO 11 

ANO XLVI- N• 162 SÁBADO, 9 DE NOVEMBRO DE 1991 ' BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, itein 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 
RESOLUÇÃO N• 57, DE 1991 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Brusque, Estado de Santa Catarina, a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$513.900.000,00 (quinhentos e treze milhões e novecentos 
mil cruzeiros), a preço de março de 1991. 

O Senado Federal resolve: . 
Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Brusque, Estado de Santa Catarina, nos termos da Resolução 

n' 58, de 1990, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$513.900.000,00 
(quinhentos e treze milhões e novecentos. mil cruzeiros), em valores de março de 1991, sendo 
Cr$3n.790.000,00 (trezentos e setenta e sete milhões e. setecentos e noventa mil cruzeiros) a parcela intra· 
limite e Cr$136.110.000,00 (cento e trinta e seis milhões e cento e dez mil cruzeiros) a parcela extra· 
limite, com as seguintes características: · · · ·· · 

I- valor: Cr$513.900.000,00 (quin]ientos e treze milhões e novecentos mil cruzeiros), assim distri­
buídos- parcela intralimite - Cr$377.790.000,00 (trezentos e setenta e sete milhões e setecentos e 
noventa mil cruzeiros); parcela extralimite - Cr$136.110.000,00 (cento e trinta e seis milhões e cento 
e dez mil cruzeiros); 

11 -prazos: 
a) de desembolso: seis e Cinco meses; 
b) de carêncüi: onze e doze' meses; 
c) de amortização: duzentos e dezesseis meses; 
!li -condições financeiras: ·· · 
a) taxa de juros: 12% a.a.; 
b) taxa de risco de crédito: 1% sobre os valores desembolsados; 
c) amortização do valor da dívida: variação do índice de atualização das contas do FGTS; 
d) atualização dos valores a serem liberados: variação do índice de atualização das contas do 

FGTS; 
IV- garantia: vinculação de cotas do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços 

-ICMS; 
V- destinação dos recursos: llnplantação de pavimentação asfáltica e drenagem de águas pluviais 

e implantação de sistemas de abastecimento de água nas localidades de Santa Luzia, Tomaz Coelho, Limeira 
Alta e Volta Grande. 

Art. 2'' A autorização éonceâida através desta Resolução deverá ser exercida no prazo de doze 
meses, contado a partir da data de sua publicação. 

Art. 3' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 7 de novembro de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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Ata da 2023 Sessão, em 8 de novembro de 1991 

13 Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Epitácio Cafeteira 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Cbagas Rodrigues -Divaldo Suruagy - Epifácio cafe­
teira - FranciscO Rollemberg - Gerson camata - Irapuan 
Costa Júnior- Jonas Pinheiro- José Paulo Bisol -Lourival 
Baptista - Mansueto de Lavor - Maurfcio C'.orrêa - Mauro 
Benevides-Oziel carneiro-Teima Vieira- Valmir campeia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-- Á lista de 
presença acusa o comparecimentO de 15 Srs. Senadores. Ha­
vendo· número regimental, declaro aberta a sessão. 

·Sob a proteção-de Deus, iniciamos-·nossos-li"ãbalhos. 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --A Presi­

dênCia -cbtn:u-nica ao Plenário -que deferiu- O -Recurso n9 7, 
de 1991, interposto-no prazo regimental, no senti.9-<? de que 
seja submetido ao Plenário o Projeto de Lei do Senado n' 
61, de 1991, de autoria do Senador Valmir Campeio, que 
dispõe sobre a alienação d.e be.ns .imóy~h residenciais de pro- · 
priedade da UniãO, ViitculadOs ou incorporados às Forças Ar~ 
madas, situados no DiStrito Fedbral, e dá outras providências. 

A matéria ficará so.brf ã Mesa dufante cíllco sesSõeS ardi~ 
nárias, para recebimento_de einendas, de àcordo com o dispos~ 
to no art. 235, li, c, do Regimento Interno. --

É o seguinte o recurso deferido; 

RECURSO N• 7, DE 1991 

Nos termos do art. 91, § 3•, do Regimento Intemo, inter­
pomos recurso para que seja Submetido ao Plenário do Senado 
o Projeto de Lei do Senado n9 61, de 1991, de a~utoria do 
Senàdor Valmir Campelo, que disp6C sobre a alienação de 
bens ímóveis residenciais de propriedade da União, vinculados 
ou illcorporados às Forças Armadas, situados no Distrito Fe~ 
dera!, e dá outras providências. 

Saia das Sessões, 8 de novembro de 1991.-::- Marco Maciel 
-Júlio Campos.:.... -joãO França --Oziel Carneiro- _Amir 
Lando - Carlos Patrocínio - Guilherme Palmfaira - Ney 
Maranhão- Élcio Álvares- Eduardo Suplicy- Meira Filho 
- Teimo Vieira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há qraqores 
inscritos. O primeirO deles é o nobre Senador Lourival Bap~ 
tista, ilustre representante de Sergipe, a quem concedo a pala~ 
vra. 

O SR. LOÜRIV AL BAPTISTA. (PFL - SE._ Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr•s e Srs. Senadores, 
em inúineras vezes -ja falei desta tribuna sobre o tabagismo, 
as campanhas de esclarecimento e conscientização qrie têm 
sido desenvolvidas, os-resultados obtidos nessa luta para con~ 
ter o vício de fumar, já considerado pela Organização Mundial 
da Saúde como o maior flagelo do século, e as conquistas 
alcançadas no campo da legislação a nível municípal, estadual 
e federal. 

Desde que me engajei" nesSa lUta contra o :rumo~ em 1980, 
tenho recebido muitas cartas apresentàrido sugestões, ofere­
cendo depoimentos ou mesmo critican~o o problema .. Chegqu­
me, recentemente, uma missiva interessante do Sr. Hélio Bra­
kenfeld, residente em Boa Vista, Rorai-ma, que consigná Vá.:. 
rias considerações merecedoras de serem refletidas em profun~ 
didade por todos os que se preocupam com esse ·probleffia, 
tão sério para a saúde da pop~lação. 

Diz o Sr. Hélio Brakenfeld, textualmente, em sua_carta: 

. "Infelizmente, acredito que muito pouco, ou ~me­
lhor,_ quase nada se feiz-. pelo Brasil afora, para bene~ 
ficiat á- nossa de.seducada população brasileira. 

Imagino o nobre Senador b.astante preocupado 
cóm a minha ousadia, ma~ vou em frente com alguns 
exemplos negativos: 

a) se vamos aos hospitais, casas de saúde, materni~ 
dades, postos de saúde, vemos médicos, enfermeiras 

. e demais funcionários de cigarrilha ora nos dedos, ora 
nos bicos da boca; 

b) nas e:s_colas, fuma.~se_em qualquer dependência 
-e, o _que é pior, até <?S alup.9s t~oc~~- dg~~ros com 
os professare~ e dem_ais funcionários -_fumam todos; 

c) então, meu esfo.t:çado Senador, que fazer para 
o povo acreditar que está sendo envenenado pelo pró~ 
prio gosto e_ vontade?'~ 

O Sr. Valmir Campelo- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Lourival Baptista? 

O SR. LOURIVAL BAPTIStA- Com prazer, eminente 
Senador Valmir Campelo. 

O Sr. Valmir Campelo- Nobre Senador Lourival Bap­
tista, não poderia deixar, nesta oportunidade, de parabenizar 
V. Ex~ mais uma veZ pelo assunto predominante que sempre 
combateu, que é o fumo. O tabagismo, realmente, é preju~ 
dicial à saúde e V. E~. que durante décadas luta para que 
as pessoas se conscientizem desse mal, hoje, mais uma vez, 
neste plenário, alerta não s_ó as autoridades brasileiras, mas 

_o povo, de um modo geral, porque, realmente, além da falta 
de educação; além do prejuízo que o cigarro traz para a saúde, 
existem hoje as normas que não sâo cuinpridas, nos restau~ 
rantes, nos locais impróprios, onde aqueles que não fumam, 
como eu, são prejUdicados. V. Ex~ sempre batalhou, sempre 
lutou para que as leis fossem cumpridas e principalmente para 
que a comunidade fosse conscientizada do mal que o cigarro 
traz. De forma que quero em meu nome parabenizá-lo por 
esta campanha tão bem encetada durante décadas, que V. 
Ex~ vem fazendo em prol da saúde do povo brasileiro. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. Ex•, 
nobre Senador Valmir Ca-mpelo-; que sabe dos males que o 
tabagismo causa à população. V. Ex~, consagrado nas urnas 
aqui em Brasília, é um ho"mem de atitudes. O seu aparte 
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enriquece o meu pronunciamemo. pois com a auh.>ridadt:: que 
tem. diz dos malefícios que o fumo causa. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex1 um aparte, 
nobre Senador Lourival Baptista? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Ouço com muita honra 
o nobre Senador e Presidente Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Lourival Bap­
tista, deixei a cadeira presidencial e vim ao plenário- ·para 
que pudesse interferir no discurso de V. Ex'. e trazer. uma 
vez mais a manifestação do meu estímulo a esta pregação 
cívica a que V. Ex• se tem _entregue de corpo e alma_ contra 
o tabagismo. Recordo-me que no meu primeiro mandato de 
Senador, V. Ex~. com ênfase e entusiasmo iitexc_éd_í~eis_, __ i_niciOu 
essa pregação no próprio plenário do Senado, conclamando 
os Senadores. aqueles que eram realmente fumantes, que se 
distanciassem desse vício, que tão irreparavelmente atinge 
a saúde de cada um deles. E neste momento em que V~ Ex~ 
recebe cartas de todos os recantos do território- nacion-al -
sei que V. Ex~ irtieiõü -corrca leitura de uma carta procedente 
do Estado de Roraima- quero, como seu companheiro nesta 
Casa. até com a responsabilidade de dirigi-la, dizet que todos 
nós, brasileiros, somos devedores de V. Ex~ dessa pertinácia, 
numa luta indormida a que se tem dedicado com de_svelo 
e com abnegação inquestionáveis. Portanto, os meus aplausos 
a essa permanente presença de V. Ex~ na cruzada antitaba-
gismo. " 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V" Ex• 
eminente Senador Mauro Benevides, que-agora, nesta Legisla­
tura, vem dar o seu apoio,- como deu na Legislatura passada, 
quando V. Ex• honrou esta Casa. 

Permita-me,--eniiiierite- Senador Mauro Benevides, que 
relate aqui duas oc_o_rrências- que comentei naquela oportu­
nidade, os motivos que me levaram a entrar nesta campanha 
contra o tabagismo, porque o eminente Senador Valmir Cam-
pelo não os conhece. ~ ~ -

Médico que sou, médico que fui, viajava-em- 1980 de 
Salvador para Brasília: quando entrei no avião _e_ encontrei 
um colega meu de infânciã, do ColégiO Antôrii<fVi~ira, na 
Bahia, nos tempos de calça curta, nos abraçamos e ele me 
disse: "Sabe quem está morrendo?" Eu lhe respondi: "não". 
Ele me disse: "Carlos Alberto Araújo'". Era um colega nosso 
de colégio interno na Bahia, há 32 anos não o via, eu segui 
Medicina e ele Direito. Ele morava na Av. Atlântida, tomei 
seu endereço e na outra semana fui visitá-lo. Não me anunciei 
como Senador. disse que era um colega do Colégio Antônío 
Vieira, da Bahia. Mandaram-me subir. Conheci então a senho­
ra dele, seus filhos, eu me apresentei e entramos em seu 
quarto. Ele estava recostado na cama, enfisematoso, sem res­
pirar. O filho lhe disse: "Meu pai, sabe quem é este, é Lourival 
Baptista, que foi seu colega no Colégio AntôniO Vieira". Ele 
começou a chorar, nos abraçamos, pediu caneta e bloco e 
escreveu: "Lourival, quero veneno ou revólver": Esta foi a 
razão pela qual entrei nesta campanha. 

O segundo motivo foi quando estava no Rio de Janeiro, 
num restaurante com divisória de vidi_o, quando entrou um 
conhecido homem público brasileiro, que foi MiniStro de Esta­
do. Ele me viu, sentou-se à minha mesa, fumando insistente­
mente, um cigarro atrás do outro. Eu dizia: Ministro, larga 
isso. Ele perguntou: "Senador, porque insiste nessa campa­
nha?". Eu contei este Caso. Quando a_c3.bei de contar, pergun-

tei-lhe: "V~ Ex·' nüo sabe quantas pessoas se suícidã.m por 
cnusa de tagagismo". Ele. então. respondeu: 

-"Meu pai suicidou~se. Ele fumava cerca de três a quaM 
tro maços de cigarros por dia. Um dia, chamou os três filhos 
e disse-lhes: 

-Meus filhos, estou respirando com dificuldades e vou 
me matar. 

Três dias depois, deu um tiro no coração." 
Mas, Ministro, V. Ex" é um homem culto, moço, inteli­

gente. rico e continua fumando. 
-Já larguei três vezes, agora será o que Deus quiser, 

ele me respondeu. 
Ess_a razão pela qual entrei nessa campanha. 
Muito _obrigado, eminente Senador Mauro Benevides. 

O_ seu-aparte, eitl muito, vem enriquecer o meu pronuncia­
mento. 

O Sr. Gerson Camata- V. Ex~ me permite uri:t aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com prazer, ouço V. 

O SR. GERSON CAMATA - Ilustre Senador Lourival 
Baptista, venho acompanhando, destje o primeiro dia em que 
aqui cheguei, não só a lo_~ução, a fala, o pronunciamento 
de V, Ex~ contra o tabaco, mas também a itüervenção pessoal, 
amiga, conselheira de V. Ex•, sempre que algum colega_acende 
um cigarro aqui neste plenário. V. Ex• faz um apostolado 
no geral, rrias também da amizade e do aconselhamento. No 
início do pronunciamento de V. Ex~ senti a sua preocupação 
porque o trabalho que V. Ex~ vem desenvolvendo, não só 
aqui no plenário do Congresso Nacional - às vezes, recebo 
informações de alguns congressos médicos realizados em vá­
rias partes do País, em que V. Ex~ é o conferencista sobre 
este assunto --:V:. Ex• parece entender que não houve o 
avanço que esperava que houvesse na legislação, nos costu­
mes, nos hábitos contra o fumo. Na qualidade de fumante, 
prestes a deixar de sê-lo .. , 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Tenho esperanças, te· 
-nho esperanças ... 

. , _ O Sr. Gerson Cam~ta - Quero dizer que V. Ex• conse­
guiu amplas vitórias. Por exemplo, os fumantes já são hOje 
no Brasil, graças ao trabalho de V. EX\ cidadãos de segunda 
classe. Por exemplo: somos acomodados na parte traseira do 
avião onde jóga mais, onde a comida, a água e os refrigeran!~s 
chegam depois. Alguns restaurantes começam também a sepa­
ra_r os fumantes dos não fumantes e a nós, fumantes, é sempre 
_r~servãda a próximidade da porta do banheiro, os ftiildos, 
próximos da cozinha (risos). Já _estamos nos transformando 
em Cidadãos de segunda classe. E acho que isso seja bom! 
Há poucos dias ouvi a opinião de uril médico cancerologista, 
num programa da TV Nacional, Canal 2, em que ele dizia 
que o tabagismo é tão _grave, causa tantos danos à saúde, 
tantos gastos ao Governo, que ele seria até favõtável a que 
se instituísse uma legislação a fim de se colocar uma guarda 
na rua para que toda vez que um cidadão acendesse um cigarro 
recebesse uma chicotada. Isso custaria menos aos cofres públi­
cOs do que os futuros tratamentos a que o fumante teria que 
se submeter, pois, pelo chicote, o cidadão se conscientizaria 
do perigo que representa o fumo. A visão que tenho não 
é a de V. Ex• que acha que _a campanha _avançou pouco. 
V. Ex• tem méritos. A campanha avançou ffiuito. V. Ex• já 
conseguiU transformar· ós fumantes em cidadãos de _segunda 
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classe e eles, advertidos, estão cada vez mais deixandO esse 
hábito que, tenho certeza, faz mal à saúde, causa prejuízos 
ao- Governo, traz gastos à Previdência Social e os impostos 
recebidos não compensam os gastos. Parabéns pela luta, pela 
convicção que tem e pelo a::onselhamento não s6 -coletivo 
ao País inteiro, mas pessoal, aos amigos-que V. Ex~ faz diutur­
namente. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Muito grato a V. ·.Ex•, 
eminente Senador Gersori Camata. Um ho'mem d~_- gia"nde 
espírito público' um grande brasileiro com re·ais serviços pres­
tados não só ao Brasil, como também a grande parte ao seu 
Estado. Quando Governador, soube gove:r:ná-19 c9~ 4igni­
dade; seu prestígio continua quer queíram ou_ não. 

As palavras de V. Ex• foram como uma verda<_iejr~_ au!a 
como também as palavras do Senador Val~tr_Campelo e do 
effiinente Presidente, Senador Mauro Benevides, que c!nrique~ 
ceram muito meu pronunciamento. Infelizníe"n_ie, V. E-X• a_i~da 
é fumante, para tristeza minha, porque venho, por várias 
vezes, por anos, insistindo para que largue o vício de fumar. 
O vício de fumar nas mulheres produz as rugas; elas mais 
cedo ficam velhas .. A mulher deve ser eternamente bela, mas 
torna-se horóvel. Logo vêm a- plástica e oUtros ãrtiffCíos. E 
quanto aos homens há várias doenças. Existe, pOtêm, l!~a 
que não direi de público, que está atacando de maneira assus­
tadora. Não quero dizer, mas eles sabem qual é. Eminente 
Senador Gerson Camata, estou nessa campanha há anos, des­
de quando assisti, vi, meu colega de infância pedir veneno 
ou um revólver para pôr fim ã vida. Ouvi de um homem 
público, eminente no Brasil, dizer-se fumante inveterado. 
Quando conversei com ele sobre o fumo, ele me dissera que 
o pai dele havia se suicidado por causa do fumo. Então conti­
nuo. Podem me criticar, podem dizer o que quiser. Sou homem 
de luta, sou- um cidadão que luta em benefício da saude do 
povo. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Senador Lourival Baptista, 
permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muíto prazer, 
eminente Senador e ex-Governador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy__: V. Ex•, apoiado na sua expe­
riência de profissional da Medicina, constatando casos dramá­
ticos do uso-do fumo, t~_ouxe para a atividade_política uma 
causa das mais nobres dentre tantas que abraç9u ao _longo 
da sua vida pública, que é a luta contra o tabagismo. V. 
Ex• não tem se limitado a pregações, apresentação de projetos 
de lei, apenas a nível nacional. V. Ex~ tem feito cpnfefências 
em congtessós internaCionais~ tem huscado a experiência de 
outros países para essa -causa tão nobre âaqual V. Ex~ __ é 
um paladino no Congresso Nacional. Eu ousaria deixar uma , 
sugestão a V. E~ Tomeí conhecimerito de que nos Estados 
Unidos e na Europa. recentemente, foram aprovadas leis esta­
belecendo que nos vôos de menos de duas horas de duração 
é proibido fumar, nem a esses passageiros de segunda classe, 
como o Senador Gerson Camata se auto-rotuloU; issO existe 
em vóos de menos de duas horas. Só é perin1tfaOOUSO-de 
fumo para os passageiros de segunda classe em vôos mais 
longos, mais duradouros_ porque o fumante, dominado pelo 
vício, seria incapaz de suportar mais do que duas horas. Natu­
ralmente essa medida deve ter-se apoiado em alguma orien­
tação médica, porque o fumante ainda pode suportar duas 
horas sem fumar. Nesses vôos de trajetos mais curtos já-fiá 
uma proibição total para o uso do cigarro, DeiXaria essa idéia 

para que V. Ex~ apresentasse um projeto de lei neste sentido 
o que, naturalmente, contaria com o apoio da esmagadora 
maioria desta Casa e V. Ex~ acrescentaria ~s_t~ntas iniciativas 
legítimas em benefício da população brasileira. mais esse 
acréscimc:f porque, naturalmente, V. Ex~ dispõe de melhores 
informações do que ell_._ Congratulo-me com V. EX", que sabe 
da admiração, do respeito e da estima que nutro por V. Ex~, 
que tem sido sempre para mim um modelo de homem público. 
Tem V. Ex~ a gratidão do povo brasileiro nesta causa tão 
simpática que permanentemerite, insiste em transformãr em 
realidade, exemplificando para todos nós no Senado da Repú­
blica, aquele algo, aquele exemplo que deveremos perseguir. 
É um privilégio para mim ser colega de V. Ex~ -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -..,. Muito grato eminente 
Senador e grande Governador Divaldo Suruagy. V. Ex~ com as 
suas pa1avras para comigo, falou diretamente do coração sem passar 
pe{9s filtros da inteligência. Muito grato, _eminente Senador 
Divaldo Suruagy. Suas 'palavras são de estímUlo a um homem 
público que está nesta vida há 44 anos. Creio que V. Ex• 
nem era nascido quando iniciei a minha vida de homem públi­
co, Quanto à sugestão que V~ E~ acaba de dar, qUero diúr 
_que já houve uma Portaria do Ministério da ~~i.íde nes_se sen­
tido çám relação aos vôos, mas que foi reVogada. 'Veio em 
seguida _a permissão para se furilar da -décima terceira fileira 
em diante. Naturalmente, forças poderosas atuaram e essa 
Portaria foi revogad_a. Quanto a este plenário, há anos apre­
_sentei aqui um projeto de resolu_ção, éramos, nessa ocasião, 
65 Senadores, e o projeto fora assinado por 44 Senadores. 
Pedirei a inclusão desse projeto nesse meu pronunCiamento. 
São 44 Senadores pedindo para que não se fume no plenário 
do Senado. Até hoje, não sei por onde anda esse projeto 
de resolução. Inclusive, constam nele assinatura-s de- alguns 
Senadores que ainda hoje permanecem na Casa. Sr. PreSi­
dente, vou solicitar que ao meu pronunciarilenfo seja incOrpo­
rada a carta que recebi de Roraima _e também uma cópia 
do projeto que apresentei há anos. Assumindo as palavras 

_ do Senador Divaldo Suruagy i!e!_ preparar um prOjeto nesse 
_sentiQo para que seja regulamentada a autorização para fumar 
nos aviões. Muito grato, eminente Senador Divaldo Suruagy, 

_ p~ssoa a quem me ligo, com laços de estima e admiraÇãO. 

O Sr. Chagas Rodrigues -V. Ex• me permite um aparte? 

O Sr. Francisco Rollemberg;..._ Senador Lourival Baptista 
V. Ex~ me permite um aparte? 

·O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Concedo o aparte ao 
eminente Senador Chagas Rodrigues e, depois, o concederei 
ao eminente Senador Francisco Rollemberg. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador Lourival Bap­
t.i~t~.éUI_IJa honra apãrtear V. EX', aSSiin Como é um privifégio 
~~r seu colega nesta alta Casa do Poder Legislativo. Qhero 
congratular-me com V. Ex~ pela luta que vem travando, sob 
muitos aspectos já vitoriosa, e que, tendo certeza que, conti­
nuará ~nquis~ap.do novos êxitos:-A campililh-a contra o fumo, 
·v. EX• sabe, é, e~ Ultima anális.e, em favor dos fumantes, 
pois ela visa a reduzir Ci tabagismo de um modo geral e, 
se poSS1vel - o que seria ideal - até eliminá~lo, teÃdo em 
vista os malefícios que esse víció tem-caUsado à coletividade. 
Sou um soldado dessa luta comandada por V. Ex• Acho mesmo 
que a campanha contra o tabagismo deveria ser levada a deteri­
madas áreas. Por exemplo: deveríamos gravar os cigarros com 
uma tributação mais" pesada. D"everíamos, também, proibir 
publicidade escandalosa de cigarros, sobretudo. Deveria ser 
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estabelecida a proibição de se funiar nos restaurantes. v. 
Exa sabe que em muitos restaurantes dos E$tados Unidos e 
da Europa, quando não é proíbido fumar, há pelo menos 
locais especiais, separados para os fumantes. Isso deveria ser 
estabelecido também no BraSil. Finalmente, a saúde pública 
deveria proibir certos cigarros e charutos excessivamente for~ 
tes. Essa campanha deveria ser assumida pela televisão, pois 
ela deve estar a serviço da saúde e da educação do povo, 
alertando para as conseqüências do tabagismo. De mo-do que 
V. Ex' tem as nossas congratulações. Trata-se de ~a Campa­
nha de alto sentido social e bastante merit6ria" em defesa 
da saúde da. coletividade brasileira. V. Ex~ terá sempre o 
nosso apoio e solidariedade. Vá em frente, Senador, porque 
V. Ex• está pre-sfa-ndo um relevante serv_iço ao País em prol 
da saúde do povo brasileiro. 

O SR.LOURIVAL BAPTISTA- Eminente Senador 
Chagas Rodrigues, grande Governador do Estado do Piauí, 
estou num dia de sorte e rium dia feliz, porque dentre os 
apartes que recebi trés foram de eX-Governadores como eu: 
V. Ex•, o Senador GersOn Camata e o Senador Divaldo Surua­
gy. As palavras de V. Ex• me estimulam ainda mais a continuar 
nesta campanha contra o tabagismo. 

Como eu disse há pouco, já apresentei um· projeto· no 
sentido de que não se fumasse neste plenário. Entre 65 Sena­
dores, tive o apoio de 44: Infelizmente, nãO- sei onde anda 
esse projeto. Pedirei, então, seja incorporado -ao meu p-ronun­
ciamento da manhã de hoje. 

V. Ex~ sugeriu a partíc1pação da ímprensa riessa campanha 
contra o tabagismo. Posso lhe adiantar que há um lobby muito 
forte contra ela por parte da indústria do fumo. Mas, coriio 
disse aos_Senadores Gefson-"Cf!.mata, DiValdo Suruagy é Mau­
ro Benevides, sou um homem de luta, um homem que não 
recua. Sou um homem que anda para frente e olha para o 
alto. V. Ex~ não sabe que estou sofrendo. Não obstante, rio 
e deixo passar. 

Recentemente, quando voltava de avião de Aracaju para 
Brasílià, cóiiCe-scala em Salvador, abri o jornal e li uma nota 
criticando vários Senadores, dentre eles, eu própriO. DiZia 
a nota que numa das viagens ao exterior costurava os dólares 
dentro da cueca. Achei aquilo muito estranho. Chegando a 
Brasília, procurei um amigo jornalista, que havia sido colega 
de meu filho no colégio, e lhe contei a resp~ito da~otícia. 
Se tivessem dito que eu havia colocado os dólares nó bolso 
na cueca, ainda vá lá; mas que eu os costurei na Cueca, af 
fica difícil. Pedi a esse jornalista, então, que ele apurasse 
o fato. Três dias depois, ele me procurou e disse: "-Senador, 
o senhor fez alguma palestra ou algum pronunciamento sobre 
o tabagismo?" Eu disse:"- Bom, há-quatrO dias fui a Sergipe 
e lá falei para cerca de 400 escolares, induíndo professores, 
e a minha fala teve ampla repercussão nos jornais, nias foi 
só isso.~· Ele disse:"- Então, é reação contra-a sua campanha 
contra o tabagismo." Decidi, então, que, quanto mais eles 
disserem contra mim, mais eu falo, pOrque soü coriió- bolo: 
quanto mais se _bate. mais cresce. Sou homem que não tem 
medo, que não recua, e vou continuar a-minha luta. 

Eminente Senador Chagas Rodrigues, meu velho amigo 
e companheiro na Câmara dos Deputados, homem que gover­
nou com dignidade o seu Estado, o que é reconhecido por 
todos, tanto que aqui está. Quero dizer~ lhe simplesmente mui­
to obrigado pelo seu aparte, que muito me alegra e muito 
engrandece o meu pronunciamento. -

O Sr. Francisco Rollemberg - Permite-me V. EX~ um 
aparte? _ 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Com todo prazer, no­
bre Senador. 

O Sr. Francisco Rollemberg -Eminente Senador. colega 
médico e amigo de tantas lutas, estava eu em meu gabinete 
quando ouvi que V. Ex' chegava à tribuna para continuar 
a sua luta de tantos anos contra _o fumo. Vim para ouvi-lo 

·mais uma vez e para trazer, como sempre tenho feito, o ineu 
apoio a essa cruzada que V. EX• se propôs fazer em Seu 
-pafs ·em prol da saúde do homem brasileiro. Mas vejo que 
-v. Ex•, que é Um lutador. um homem admirável e obstinado, 
está preocupado que essa campanha, longe de ser considerada 
séria, seja tida como uma campanha risível. Não é verdade 
isso, Sr. Senador. Todos aqueles que o conhecem e que convi­
vem com V. Ex~, que aprenderam- a admiiá-lo, sabem que 
v_. Ex~ não e~punharia a bandeira de ul!la luta que não fosse 
séria. Daí por que, Sr. Senador, conipareci ao plenário para 
lhe dizer que- continue com a mesma desenvoltura, com a 
mesma dignidade e com a mesma obstinação nessa luta, por­
que ela é uma das lutas mais sérias que ao _longo da sua 
vida pública V. Ex~ se empenhou em desenvolver. A. luta 
OOhtra-ó tabagismo tem importância inlensa como fator educa­
tivO e pelo que ela representa para a saúde humana. V. Ex• 
mesmo acabou de contar dessa tribuna que ocupa, casos de 
companheiros e amigos seus que perderam os pais de maneira 

-trágica, pelo sofrimento provocado pelo fumo. V. Ex' sabe, 
Senador Lourival Baptista, que esse sofrimento é indizível. 
A Ciência rriédica tem descoberto uma série de outras molés­
tias que não" se suspeitâva fossem provocadas pelo fumo e 
que hoje são comprovadamente dele derivadas. O câncer pul­
monar é indiscutível._ O e_nfiSeroa que leva à morte lenta por 
asfixia já é Conhecido de muitos. E agora tem-se a certeza 
de que o câncer vesical, uma das mais dolorosas e temíveis 
doenças que levam o homem à morte, tem no fumo um dos 
seus desencadeadores mais potentes. Ora, Sr. Senador, quem 
tem a coragem de lutar pela saúde humana como V. Ex~, 
cializar na defesa de uma vida maior e de melhor qualidade 
como V. Ex~ tem feito. combatendo o fumo, está tranqüilo, 

_ _çorn,o V. Ex~, pois só ·merece respeito. Essa luta não é risível, 
essa luta é admirável, e a ela me associo e me ass.ociarei 
tantas vezes quantas forem nece.ssárias para que V. Ex~ marche 
junto com seus amigos e com o seu conterrâneo na defesa 
de um ideal de uma cruzada que abraço~. náo üm4a dúvida, 
V. Ex~ contará sempre com o respeito, com a admiração e 
principalmente, com o apoio e a mão dada. estendida, para 
que essa luta não se arrefeça. Parabéns, Senador Lourival 
Baptista, por voltar à tribuna para falar sobre tão momentoso 
tema, que volte ·sempre! 

Aqui estarei deste lado para trazer-lhe o meu apoio, não 
s6 com a palavra, mas com atos e gestos, associando-me nessa 
luta que não pode parar, que não é a luta de uma homem 
só, mas uma luta de todos nós. Um abraço, Sr. Senador Lou­
rival Baptista. -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Muito grato, eminente 
Senador, meu velho amigo, meu velho companheiro e estima­
do _correligionário Senador Francisco Rollemberg. As palavras 
de V. EX~ me incentivam ainda mais a continuar nessa luta 
contra o tabagismo; são palavras de insistência e não desis­
tência. 

V. Ex~, permita~me que o diga, conheci-o quase que meni-
. no, porque é muito mais novo do que eu. Eu na minha clínica,. 
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nos meus consultóriOs em São Cristóvão e AracajU.', e V.-EX~ O Sr. Marco Maclei- SenadO~ Louri~al Baptista, que­
no ginásio e depois na FaCuldade_ de Medicina da Bahia, onde to me associar, não ape_nas às palavras de V. EX~ mas 
fez um curso brilhante devido a sua inteligência, o seu· caráter às de outros oradores que o apartearam nesta manhã, quando 
e a sua maneira de proceder. V. Ex~ volta a ferir, a tocar em um tema que tem sido a 

Quanto ao mais, o que tenho feito é trabalhar-em bfme- causa, a devoção maior do seu mandato parlamentar, que 
fício da sáude do povo brasileiro. Sou um homem que tem é a luta contra 0 -tabagismo, contra o fumo. V. EX' alia, nessa 
a vida pública por demais conhecida. Tenho mandatos, exerci luta dois pressupostos, a meu ver, fundamentais: primeiro, 
cargos naquele Estado que me acolheu, onde nasceram os por ser médico e conhecer em toda sua extensão e inteireza 
meus filhos, onde lá batizaram-se e de lá saír, paTa iutar pela . a questão, os malefícios que o fumo geralmente causa à pessoa 
vida. .hQmana, que o fumo produz na vida das pessoas. Em segundo 

Quero dizer a V. Ex•, eminente senadór.FfáiiCíscO-Rõ- lugar, gostaria também de salientar que V._Ex\ por ser um 
llemberg, que ·suas palavras sensibilizaram o coração deste político, faz dessa sua visão,_ os malefícios do fumo uma ação 
homem que, com os cabelos brancos, continua serilpre insis- política, isto é, converte súaS.Idéiã.s eln -quase programã. de 
tindoenãodesistindo,semmedo,atrabalharnestacampanha ação. E por isso quero felicitar a V. Ex' pelo discurso que 
em benfício da saúde do povo brasileiro. produz na manhã de hoje. V. Ex~ nessa luta já obteve algumas 

Mais uma vez, eminente Senador Francisco·Rollemberg, vitórias significativas, a meu ver. Mas gostaria de destacar 
muito obrigado. que, além das vitórias explícitas, visíveis, V. Ex~ tem tido 

O Sr. Oziel Carneiro- V. Ex~ permite um-·apan~:- muitas vitórias iilvisíveiS~ intangíveis, mais ou menos ·impor-
. tantes, porque V. Ex~ está ajudando a que se crie no País 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Concedo o aparte ao uma visão muito correta de que 0 fumo e, de fato, inconve· 
eminente Senador Oziel Carneiro. -- niente à saúde humana e que, conseqüentemente, o seu uso 

O Sr. Oziel Carneiro- Nobre Senador Lourival Baptista, teln que ser-·conlbatido. Por isso diria a V. Ex~ nesta manhã, 
pouco teria a acrescentar às palavras do Nobre Senador Fran- que prossiga nessa Juta. V. E~, certamente, neSSa sua prega­
cisco Rollemberg. Mas a cruzada que V. Ex• empreende há ção, já contrariou muitos interesses, iÍldusive econômicos, 
muito tempo neste País, corit--a--sua ·experlência ·de médico, mas, ·com toda certeza, já contribuiu para salvar muitas vidas. 
a sua experiência de ex-Governador, a sua experiência de Muitas Vidas já foram salvas pela ação determinada, diria 
Parlamentar, é sem dúvida uma tarefa nobre, porque V. Ex• até obstinada·, de V. Ex•, em lutar contra o fumo, o seu uso 
se coloca ao lado da solução de um cancro social, embora indevido, contribuindo~ assim, para que tenhamos uma popu­
sabendo que, efetivamente, os Governos não apenas do Brclsil lação mais hígida, mais saudável, e concorrendo assim, tam­
mas de quase todos os país.es aumentam as suas receitãs ~m bém, para fazer com que o. País possa ter uma po.lítica de 
cima de um vício que prejudica a saúde de todos os ciO.ad;l.os. saUd~ mais adequada a,os novos tempos. 
Como médico que ·é·e··co.ttJ.(J""IDédico que também sou, nós· 
sabemos que, no momento de se examinar uma radiografia O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. Ex•, 
de pulmão e compará-la à outra, a conclusão a que chegamos eminente Líder, Marco Maciel, que também foi a·overnador 
é que a radiografia do cidadão que não fuma é limpa indicando e governou o seu Estado com equilíbriO, com âígnidade~ reali­
um pulmão saudável, e a radiografia do fumante mqstra um zaildo grandes obras e, com isso, granjeando a admiração 
lixo causado pela nicotina, e que acaba por determinar, ·como do povo de Pernambuco e de outros que lá vão em visita 
disse o Senador FranciSco Rollemberg, que também é médico, - ao seu Estado. 
um enfisema ou umã .. doença maior e iricurável comO tem . Quero dizer a V. Ex• que as suas palavras foram muito 
sido o câncer. E poderia acrescentar que o tabagismo, hoje, significativas e enriqueceram· demais ó nosso pronunciamento. 
já está também incriminado~ não apenas causando câncer do Hoje é um dos dias em_que sinto verdadeira alegria por 
pulmão e câncer vesicular, mas, também, 0 terrível câncer ver, rieste pronunciamento que fizemos em benefíciO da saúde 
pancreático que todos sabemos não tem retotn<). Continue do povo brasileiro, o apoio dos eminentes Líd~r~s que estão 
V. Ex• com a sua força, com 0 seu desejo de servir ao povo, neste pl~nário, cinco dos quais governaram seuS Estados, que 
ao cidadão, principalmente ao homem mais pobre que, no aplaudiram o que temos feito, não em nosso benefício, ··mas 
vício, prefere adquirir uma carteira de cigarro a, muitas vezes, em benefíCio do povo e de sua saúde. 
levar o alimento para os seus filhos, necessitados que estão Muito obrigado, eminente Senador Marco Maciel~ e que­
em casa. A causa de V. Ex~ é nobre e lhe dou o rrieu apoio ronestahoradizerqueireirecolherassugestõesaquiapresen­
e a minha solidariedade. !adas; no sentido de que fum~r em avião só depois de duas 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Muito obrigado a V. 
Ex~ eminente Senador Oziel Carneiro .. O apaí::fe de V. Ex1 

foi uma verdadeira aula. Lembrou-se do seu tempo de médico 
e disse, na verdade, os malefícios que o fumo causa. O aparte 
de V. Er., como os apartes dos Senadores Mauro Benevides, 
Valmir Campelo~ Gerson Camata, Chaga~· "':.l.odrigues, Fran­
cisco Rollemberg e Divaldo Suruagy que ~qui se encontram, 
muito engrandece o meu pronunciamento. 

O Sr. Marco Maciel - Permite-me ·um aparte, nobre 
Senador Lourival Baptista? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com prazer, eminente 
Lider, Senador Marco Maciel. 

horas de vóo, e ta~bém reapresentar o projeto que fizemos, 
proil:!.ind_C? fum<l! no recinto deste plenário. 

_Prossigo a leitUra da carta, Sr. Presidente: 
"Então, meu esforçado Senador, que fazer para o povo 

acreditar que está sendo envenenado pelo próprio gosto e 
vontade? Que fazer para que no Brasil as leis sejam cumpridas 
e não compridas? 

Em um País óride os dirigentes e legisladores, -~lCompa­
nhados pelo JudiCiãrio, transgridem as leis ... só podemos 
aguardar o pior paTa o seu próprio pOvo. 

Tabagismo casa com drogas. As emissoras de rádio e 
de televisão fazem sensacionalismo quando descobrem nOtí­
cias subre narcotráfico. Está virando moda. 



7914 Sábado 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

Será, meu caro Senador Lourival Baptista, que nas duas 
Casas do_ Congresso Nacional os parlamentares deixaram de 
fumar? ns funcionários e a imprenSa estão proibidos de usar 
o cigarro para entrar na porta de acesso ao plenário? 

Amigo Senador Lourival Baptista, talvez possamos come­
çar por aqui! Proibido, a duras penas, fumar no CongresSo. 

Permaneço solidárió-Cõm:Y:CX' e -desejo que a sua luta 
possa salvar o Brasil dessa praga universal, o fumo! 

Com re-speito e admiração, a solidariedade de um rorai­
mense, 

Hélio Breckenfeld." 
Sr. Presidente, Srs. Sena-dores, a indignação contida nessa 

carta do Sr. Hélio Breckenfeld reflete e simboliza o protesto 
da grande maioria de não-fumantes convictos dos_ males que 
o tabagismo causa a-_todos, aos que fumam e_ ao~ ___ que não 
fumam, mas convivem no mesmo ambiente ineVitavelinente 
poluído pela fumaça exalada desse abominável vício. 

A critica contida na carta a que me refiro é totalmente 
procedente. Embora já tenha havido um _çonsiderável pro­
gresso na área legislativa, inclusive portarias do Ministro da 
Saúde, limitando_ o ___ us_o do _fumo_ e_ro_ hospitais~ -uiiidades de 
saúde, transportes coletivas, reciiltOs fechados. áreas definidas 
em logradouros públicos, dispondo sobre a propaganda do 
fumo e seus derivados nos meios de comunicação, os dispo­
sitivos legais, inclusive os d~ nível estadual e m!J.nicipal, ainda 
são poucos respei(fldos, sendo, infelizmente, grande o número 
de infratores, e, entre eles, lamentavelmente médicos, profes­
sores, e por que não dizer, desculpem-me a franqueza, parla­
mentares. 

Recordemos, Sr. Presidente, que o Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, aprovado em 1989, e [á adaptado 
aos novos preceitos constitUcionais, no Título III - Das Ses_­
s6es da Câmara, Capítulo I - DispoSiÇões Gerais, em seu 
artigo 73, determina a observância daS ·segUintes regras-uPara 
a manutenção da ordem, respeito e austeridade das sessões": 

"XIV - a qualquer pessoa é vedado fumar no recinto 
do Plenário_" 

Sr. Presidente, no que diz respeito áo processo legislativo 
e ã nossa atuação no recinto que representa simbolicamente 
o túmulo o_u o_ be_rço dos projetos de lei, depois da Consti­
tuição, a nossa non:n_a de mais elevada hierarquia é o Regi­
mento Interno. 

Ora, Sr. Presidente, se os que elaboram as leis não as 
cumprem, como poderemos exigir que um qualquer do povo, 
um cidadão comum as respeite? Como poderemos educar 
o povo, estimulando-o a respeitar as noi'mas maiS elementares 
de convivência social, e no que diz respeito ao tab_agisino:­
não fumar nos elevadores, nos cinemas, nos teatros, nos hospi­
tais, nas salas de aula, nos meios de transportes coletivos, 
nos toaletes do.s aviões, nas igrejas-; 'nOs reclntóS ·rechados 
de um modo geral, e no próprio Plenário da· Cânlara, do 
Senado e do Congress-o Nacional? 

O frontal desrespeito ao Regimento- Interno no Plenário 
enfraquece a autoridade moral da Mesa quando pede às Gale­
rias que, em respeito ao Regimento, não se manifestem. Em 
Sessões mais agitadas, já ocorreram casos de manifestantes 
exaltados lançarem vários objetos sobre os parlamentares. 
Não me lembro de flores, mas sei de inocentes bolinhas de 
papel e até pesadas moedas, e um braço de cadeira, a que 
assisti há anos, mais por protestos do que por gratidão. E 
se ocorrer lançarem também pontas de cigarros acesas? 

Faço este registro, Sr. Presidente, para endossar, integral­
ment~, o protesto e a revolta manifestada pelo Sr. ~élio Brec­
kenfekd, de Roraima, solicitan-do a transcrição com o meu 
pronunciamento do teor da carta e que me refiio. Solicito 
também a incorporação do Projeto de Resolução assinado 
por 44 Srs. Senadores apresentado nesta Casa. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O $R. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

ENCAMINHAMENTO DO PROJETO UE RESOLUÇÃO 
N' 53, DE 1981 QUE PROÍBE O USO DO FUMO EM 
DEPEND~NCIAS DO SENADO QUE MENCION;\_ 

O SR. rl(ESIDENTE (Jarbas Passarinho)- De acordo 
com o§ 1<:> do art. 233 do_ Regimento Interno, o requerimento 
que vem de ser lido será publicado e submetido ao exame 
da Comissão Diretora-. - __ 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido pelo 
Sr. 19 Secretário. - ---- - - - --

É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 53, DE 1991 

Proíbe o uso do fumo em dependências do Semi.do 
que menciona. 

O Senado Federal revolve: 
Artigo único. · O Regimento Interno do Senado, baixado 

pela Resolução n9 93, de 1970, passa a vigorar acresCidO do 
seguinte artigo: 

"Art. 430. Durante as sessões, é proibido fumar 
no plenário do Senado e nas salas de suas Comiss9çs." 

Justificação 

l'or várias vezes tive a oportunidade de, em campanha 
_que me propus t~z-~r:. _ocupar _a Tribuna para alertar a Casa 
e, através dela, a Nação, sobre_ os malefícios do fumo. 

No que me diz respeito, veriquei com satisfação, atraVéS 
de inúmeros apartes de meus nobres colegas, que não e_stava 
sozinho nessa campanha. 

-, Vários Senadores deram o seu testemunho pessoal sobre 
os males acarretad_os pelo uso do fumo e, muitos deles, se 
engajaram na campanha, com coragem e patriotismo, havendo 
os Senadores Affonso Camargo e Evandro Carteira, apresen­
tado Projetos de Lei específicos. 

_Como é do conhecimento geral, inúmeras vozes se têm 
levantado -tanto no Senado Federal, como na Câmara do_s 
Deputados- contra o vício de fumar, advertindo a Nação 
brasileira para os nocivos efeitos do excessivo consumo de 
.cigarros, que prejUdicam ·a saúde e o bem-estar de quase 
25 milhões de fumantes de nossa Terra. 

Somos, nesta Casa do Poder Legislativo, 67 Senadores, 
dos quais, 47 não fumavam e dos 20 que ainda persistem 
nesse hábito, alguns vêm reduzindo a quantidade de cigarros 
diariamente consumidos. 

O idealseriã que o POder Executivo, a par âo atendim-ento 
médico-hospitalar nohnalmente prestado, desenvolvesse in­
tensa campanha de esclarecimento sobre essas doenças "vo­
luntariamente adquiridas''. 

Com este projeto, pretende-se avançar no sentido_ de proi­
bir o uso _do_ fumo no Plenário e nas salas de reuniões das 
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Comissões Técnicas' do Senado Federal - pontO de partidã 
para outros projetos mais complexos, abrangentes e decisivos. 

Sala das Sessões, 25 de junho de 198L - Lourival Bap· 
lista - Gastiio Müller - Jorge Kalume - José Sarney -
Dirceu Cardoso - Luiz Cavalcante - Passos Pórto - Hugo 
Ramos - Luiz Viana - Eunice Michiles - Orestes Quércia 
- Tarso Dutra - Alberto Silva - Dinarte Mariz - Gabriel 
Hermes- João CalmOn - Adel-bal Jurema - Aloysio Chaves 
- Cunha Lima - Helvídio Nunes - Alm.Jr Pinto - Nilo 
Coelho - Murilo Badaró- Leite Chaves - Paulo Brossard 
- -Roberto Saturnino - Franco Montoro - Amaral Peixoto 
- -Alexandre Costa - Affonso Camargo - Itamar Franco 
- Evandro Carreira - Benedito Canelas- Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior- Martins Filho- Bernardino Viana 
- Maria Syrlei - Laélia de Alcântara - José Caixeta -
Mauro Benevides- José FrageUi- Tancredo Neves- José 
Lins - Guiomard - Moacyr Dalla - Gilvan Rocha - João 
Lúcio - Luiz Fernando Freire - Raymundo Parente - José 
Richa - Teotônio Vilela - Lázaro Barbosa - Humberto 
Lucena. 

O Sr. Lourival Baptista- Sr. Presidente peço a palavra, 
para fazer a justificação do projeto. -

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, para fazer a 
justificação oral do projeto. . · ' -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Para justificar o projeto.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Projeto de Resolução 
que hoje tenho a honra de encaminhar â alta <]elill_eração 
do Senado Federal, afigura-se-me duplamente significativo 
e importante, tanto pelo conteúdo específico de sua destinação 
de utilidade, como pelas repercussões de suas conseqüências 
quando for implantado. 

Com efeito, independentemente dos benefícios relativos 
à proteção da saúde e da integridade biopsfquica dos Sena­
dores e funcionalismo em geral desta Casa do Poder Legisla­
tivo, o Projeto de Resolução em apreço contribuirá para erra­
dicar a poluição ambiental no recinto do Plenário e das Comis­
sões, elevando, destarte, os coeficientes daS boas coDdlções 
de trabalho de que todos precisam. _ 

Ocorre, ainda, que as repercussões da mencionada propo­
sição, apesar da sua deliberada concisão e extrema simplici­
dade, far-se-ão sentir, desde logo, nas Assembléias Legisla­
tivas dos Estados e Câmaras de Vereadores de todo o País, 
como é natural, ensejando iniciativas semelhantes, com resul- _ 
tados benéficos- que constituirão um exceleri.te ,-'efeito-de­
monstração'', no concernente à ampliação e fortalecimento 
da campanha contra o tabagismo, auspicioSarnente iriicíada 
no ano passado, nesta Casa do Poder Legislativo. 

O Sr. Jorge Kal~me- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito prazer, 
eminente Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Estou ouvindo com muita atenção, 
mais uma vez, a sua luta contra o tabagismo. E fiquei satisfeito 
com o encaminhamento de V. Ex~ no projeto de resolução-­
que teve a aprovação, posso dizer, da unanimidade de:sta Casa. 
A V. Er.- os meus cumprimentos e os meus parabéns por 
mais esta iniciativa. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Quero agradecer a 
V. E~. eminente Senador Jorge Kalume, pelo seu aparte. 

O Sr. Saldanha Derzi- P_ermite V. Ex~ um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Darei o aparte a V. 
Ex~. com muita honra, logo em seguida. Responderei, primei­
ro, ao aparte do Senador Jorge Kalume. 

O Sr. Saldanha Derzi - Aguardo a gentileza de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarlnho)- Eu chamaria 
a atenção do nobre Senador Lourival Baptista para o fato 

. de que, em justificação de projeto de_ resolução ou de projeto 
comum, não há a figura do aparte. Acabamos sendo chamados 
à atenção, aqui, sobre o dia das violações do Regimento_. 
E vejo que estão vários microfoneS levantados para apartear 
V. Ex• Eu não quis- ser indelicado interrompendo o primeiro, 
mas peço a V. Ex• que não aceite os demais, até porque 
o aparte do Senador Saldanha Derzi já está dado, S. Ex• 
está com o cigarro na mão. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - Eu pediria a V. Ex• 
que me permitisse responder ao aparte do Senador Jorge Kalu­
me, que aplaudiu a apresentação desse projeto para "não 
fumar neste plenário". E o Senador Saldanha Derzi, como_ 
médico, sabe o que é poluição ambiental. 
-- Nesta hora, eu me permito em dizer, que no dia 11 do 
corrente, viajava num avião da-Vasp, para São Paulo,_quando 
minutos após sentar-me no avião, comecei a ·dialogar com 
um comissário, que, por uma dessas coisas do destino, era 
filho de Mato Grosso - e no_ dec_Qrrer da conver§_a, veio 
a saber quem eu era. Felicitou-me então pela campanha que 
eu estava promove-ndo no Senado, contra o vício do fumo. 
Adiantei que, TI(! dia anterior havia sido apresentado um Pro­
jeto; ·proibindo fumar nos aviões. O comissáríó iitariifestou 
a sua satisfação pelo acontecimento, ponderando que essa 
providência jâ deveria ter sido tomada há muito tempo. Minu~ 
tos depois, retornou acompanhado de_ aeromoças e .coloca­
ram:S_e perto da minha cadeira e bateram palmas, pelo fato 
da apresentação do menci4?nado Projeto. Esclareci, então, 
que a iniciatiVa fora do Senador Evandro Carreira, do Ama­
zonas e não· minha. 

O -comiSsário fez algumas observaçÕes que anotei. Em 
síntese, foi o seguinte: uma aeromoça havia ficado muito doen­
te e levada para São Paulo. Lá examinada, o médico lhe 
dissera que não poderia mais fumár, pOis a sua Vida corria 
perigo. Respondeu-lhe a aeromoça que jamais havia fumado. 
Surpresos foram verificar, nada mais, nada menos, do que 
um caso de poluição ocorrido no próprio avião. Dissi-nie 
ainda o comissário que num vôo,_ contou 78 passageiroS que 
fumavam, o que provo_cava a poluição ambiental no recinto 
da aeronave. 

Acrescentou, em _seguida, que quando um avião completa 
100 ou 150 horas de vôo, é submetido a uma completa revisão, 
e nas válvulas de renovação do ar, são encontrados resíduos 
de cigarros, que ficam incrustados nas paredes das válvulas 
e são retirados mediante raspagem com pá apropriada; este 
comissário Chama-se João Carlos Ferreira Figueiró. Ele diSse 
que tem um primo Deputado Federal. Mora na Rua Pindaúva 
n"' 426, Jardím-Aeroporto, São Paulo; é cm~issário da Yasp. 

Srs. Senadores, ísso é a pofuição. Ê o que nós queremos 
evitar aqui neste plenário. São essas coisas, que desejamos 
evitar para o nosoS próprio bem. Eu não estou contra ninguém, 
estou protegendo a minha saúde e a daqueles que também 
querem defender a sua. _ 

Campanha tanto mais necessári~~ quanto é certo que-o~ 
indicadores eStatfsticos disponíveis demonstram ter o Brasil 
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conquistado, infelizmente, o segundo maior lugar como mer­
cado de cigarros em todo o mu_n.do capitalista. 

O Sr. Evandro Carreira- Nobre Senador Lourival Bap· 
tista, permita-me uma informação para ilustrar o Seu pronun­
ciamento, como uma justificativa ao ·seu projeto. A fumaça 
que se volatiza e se acumula nessa cá.mpânula está sujeita 
a uma temperatura de quase 100 graus centígrados. Esta é 
a temperatura atingida naquelas lâmpadas lá em cim-a, na 
ab_óboda acima de nós. Ao alcançar aquela região, a fumaça 
e os gases que se desprendem dos aparelhos de ventilação 
e de refrigeração, provocam combinações químicas altamente 
prejudiciais à saúde de todos nós. Era a iiifórmáção que eu 
queria aduzir ao pronimciàmento de V. Ex• Mujto obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinlw) - Senador 
Lourival Baptista, eu me sirifO profundamente constrangido ... 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Eu não concedi o apar-
te. 

Viaria, EuníCe Michiles, Orestes Quércia, Tarso:Dutra, Alber­
to Silva, Dinarte Mariz, Gabriel Hermes, João Calmon, Ader­
bal Jurema, Aloysio Chaves, Cunha Lima, Helvídio Nunes, 
Almir Pinto, Nilo Coelho, Murilo Badaró, Leite Chaves, Pau­
lo Brossard, Roberto Satumin_o, Franco Montara, Amaral 
Peixoto, Alexandre Costa, Afonso Camargo, Itamar Franco, 
Evandro Carreira, Benedito Canelas, Jutahy Magalhães, Lo­
manto Júnior, Martins Filho, Bernardino Viana, Maria Shyr­
lei, Laélia de Alcântara, José Caixeta, Mauro Benevides, José 

· Fragelli, Tãncredo Neves, José Lins, José Guiomard, Moacyr 
Dalla, Gilvan Rocha, Raymundo Parente, João Lúcio, Luiz 
Fernando Freire, José Richa, Teotônio Vilela, Lázaro Barba~ 
sa e Humberto Lucena. 

o- Projeto é uriia demóristraçãó insofismável da campa~ 
nha, em boa hora __ deflagrada no Senado da República, no 
cumprimento do impostergável dever de promover, por todos 
os meios ao seu alcance~ a melhoria das condições de sallde 
e bem-estar do povo brasileiro, principalmente rio que tange­
aos seus vastos segmentOS mais vulneráveis aos nocivos efeitos 

O SR. PRESIDENTE- (Jarbas Passarinho)- Mas, se do tabagismo_ às crianças, aos jovens, e às mulheres. 
V. Ex• não consegue que um aparte não lhe seja -dado, imagi- . Sendo 0 BrasiJ uma Nação preponderantemente jovem, 
nem em relação à propositura de V. Ex•, que é muito mais com mais de 52% de sua população situada nas faixas etárias 
séria? Peço a V. Ex• que_conclua o seu pronunciamento porque até 21 anos de idade, a campanha contra 0 tabagismo desti­
o seu tempo também já está Coricluído. na-se, precipuamente, à mocidade brasileira que _será, com 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA - São 25 milhões de toda a certeza, a maior beneficiária da legislação antitabagista 
fumantes inveterados que consumiram, em 1980, quase 150 que o Brasil está aguardando com ansiedade. 
bilhões de cigarros, premanecendo 12 milhõe_s de consumi- Sr. Presidente, o Projeto de Resolução que foi encami­
dores fora do mercado, por não terem acesso às faixas de nhado ao exame do Senado Federal, não foi elaborado contra 
preços atuais- os quais foram recentemente majorados com ninguéin, mas-com -a finalidade superior e exclusiva de promo-
30% de aumento -_-con_tentando-se com cigarros de palha. ver a melhoria das condições de saúde e bem-estar de todos 

os-Estados Unidos continuam na vanguarda do insidioso os g_ue trab~ham nesta Casa. - -
vício; com um consuinõ global estimado, em 1980, em cerca _É uma proposiçãO:altail'l:ente positiva~ que tradu-z o pensa-
de 610 bilhões de cigarros. _ mente da maioria dos Senadores, entre os quais, alguns fuinan-

Mas, o mecado brasileiro, com a fatia maior de 97% tes, que_ apesar disto, estão cOadjuvando para a aprOvação 
dominada pelas poderosas multinacionais do vício, está cres- de Projeto de Resolução. 
cendo a taxas elevadíssimas: evoluiu 4_% no anO paSsado, O pensa·mento que a todos nos une missa benemérita 
prevendo-se, para o corrente ano, um crescímerito da ordem campanha, a n_ossa única preocupação, é, exatamente, a de 
de 3,5%, e já houve ano em que disparasse a 8%. Nos Estados colaborar para o piéno -êxito desse movimentO -destinado 
Unidos, este índice não passa muito de 1% ao ano, apenas a proteger a saúde ameaçada dos milhões de dependentes 
acompanhando o crescimento da população. e vítimas do tabagismo -condensado no expressivo slogan 

Estamos citando dados da notável e exaustiva pesquisa, da Organização Mundial de Saúde {OMS): "Fumo ou saúde; 
realizada pelas jornalistas especializadas Kristina Michahelles a escolha é sua". 
e Sônia Carvalho, para o Jornal do Brasil, que 3. publicou Nada mais será preciso acrescentar, Sr. Presidente, para 
com destaque, no primeiro caderno de sua edição de_ 7 de delJ!Qnstrar os elevados, nobres e humanitários intuitos que 
junho de 1981. _ _ determinaram a elaboração dõ p!ojetO de resolução ora enca-

Esse documento, pelas suas informações- Cóligíaits e -re\ie:..-- -- min!J,ado. -
ladoras, merece ser levado ao conhecimento de todos, motivo Eram estas as considerações que me cumpria formular, 
pelo qual solicito seja o mesmo incorpOrado ao textó deste ao submetê-lo à alta deliberação do Senado Federal. (Muito 
breve pronunciamento, sObre o nosso projeto de resolução, bem! Palmas. O orador ·é cumprimentado.) 
conjuntame~)e coma substanciosa reportagem acerca da situa- ~oa Vista, Roraima, 1 Q de outubro de 1991. 
ção atual em que se encontra o combate aos efeitos do fumo, Nobre Senador Lourival Baptista. • 
em todo o País, de autoria da Jornalista Jurema Joséfa, publi- Estou solidário com V. Ex~ no combate ao tabagismo. 
cada pela A Tarde, de Salvad_or, a 15 de junho de 1981. São Infelizmente acredito que muito pouco, ou melhor, quase 
documentos esclarecedores, que se completam, divulgando nada se fez pelo Brasil a fora para beneficiar a riOssa deSedu­
fatos merecedores da mais- ampla disseminação possível. cada população brasileira. Imagino o nobre Senador bastap.te 

Evidentemente, o projeto de resolução, que altera o Regi- preocupado com a minha ousadja, mas vou em fre_nte com 
mente Interno do Senado, tem a seguinte redação: alguns exemplos negativos. 

"Art. 430-A. Durante as Sessões, é proibido fumar a) Se va~os a hospitais, ~s~s de saúde, l'!laternidade~, 
no Plenário do Senado e nas Salas de suas Comissões " postos de saude, etc, vemos _mediCQS, enfermetros e demais 

· funcionários de cigarrinho ora nos dedos, ora na boca; 
Recebeu ele, o apoio dos ilustres Senadores que o subs- _b) nas escolas fuma-se em_ qualquer dependência __ e o que 

creveram: Gastão Müller, JOrge Kalume, José Sarney, Dirceu é pior, até os alu_nós trOcam cigarros com os professores e 
Cardoso, Luiz Cavalcante, Passos Pôrto,-Hugo Ramos, Luiz demais funcionários. Fumam todos! -
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Então, meu esforçado Senador, que fazer para o povo .. 0 Liberalismo ~ N.ovo; Antigo e Moderno'', mas antes 
acreditar que está sendo envenenado pelo próprio g;osto e já tinha escrito "O Argumento Liberal", sem contar que, 
vontade? Que fazer para que :no Brasil as leiS sejam cumpridas através de jornais e revistas, periódicos nacionais e estran­
e não compridas? - geiros, ele, através de artigos, trouxe muitas achegas à discus-

Eíil ·um pafs onde os dirígentes e -legisladores, acampa-- são da questão liberal no mundo e em nosso País. 
nhados pelo Judiciário, transgridem as leis ... só podemos "O Liberalismo -NoVo, Antigo e Moderno" foi, portao-
aguardar o pior para o seu próprio povo. to, escrito, como ele -Ínesmo diz, por alguém que acredita 

Tabagismo casa com drogas.~ As emissoras de rádio_e que o·Iiberalismo, se entendido ~propljadall).~nt~, resiste a 
de televisão fazem sensacionalismo quando descobrem notí- qualquer vilificação. E foi cóm essa ótica que ele trouxe ao 
cias sobre narcotráfico. Está virando moda. _País,~i::-qmo disse há pouco, uma contribuição, e muito impor-

Será, meu caro Senadpr Lourival Baptista, que nas duas tante, aõ esclarecimento da proposta liberal e a busca da 
Casas do Congresso Nacional os parlamentares deixaram de solução dos nossos problemas. Mas, ~o con~eito de_l~bera­
fumar? Os funcionários· e ·a imprensa estão proibidos de usar lismo, enquanto doutrina, agregãvã Merquior uma postura 
o cigarro para entrar na porta de acesso aÇ> plenário? do liberalismo enquanto atitude de vida. E, sob esse aspecto, 

Amigo Senador Lourival Baptista: talvez possamos come- eu gostaria de lembrar que ele, de alguma forma, mostrava 
çar por ãqui! Proibido, a duras penas, fumar no Congresso. cpin propriedade que o verdadeiro liberal não é_ aquele que 

Permaneço solidário com V. Ex• e- desejo que a sua luta apenas possui um conjuntO de idéias e propostaS Que Se classifi-
possa salvar o Brasil dessa praga universal, o fumo! cam como liberais, mas que adota o liberalismo como atitude 

Com respeito e admiração, a solidariedade de um rorai- de vida, quase como um problema existencial. 
mense. oA respeito, isso me -faz lembrai Raymond Arou. Num 

Hélio Breckenfeld trabalho intitulado "Um Liberal na Imprensa'', ele disse com 
Caixa Posta- 219 propriedade: 
69.300 -Boa Vista· "Define-se o liberalismo, como o enteildo, como-

Durante o discurso do Sr. Lourival Baptista, o Sr. uma atitude existencial, como um cónjunto, uma liie-
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da presi- r~rq~ia de_ valor~_s~" . 
dência, que é ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteira. Por isso, digo sempre que um liberal não tem a proposta, 

0 SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)·- ConcedÓ -não tem a doutrina, não tem a solução do problema, não 
se diz, portanto, dono da verdade, yerdade, não pode, portao-

a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. to, ser dOgri:tático. O liberal pode ter uma proposta, mas não 
O SR. MARCO MACIEL (l'FL - PE .. Pronuncia.o se· a proposta, mesmo porque ele tem de partir do pressuposto 

guinte discurso.) -Sr. Presidente, S~ e Si's. -senadOreS~ sOb que sua idéia terá que estar sempre em confronto com a-idéia 
direÇão do nosso ex-colega e· ex-líder Senador Marcondes Ga- de seu interlocutor e que será dessa discussão que ele estará 
delha, o Instituto Tancredo Neves, órgão de estudos políticos fertilizando o debate, que ele estará, inclusive, criando condi­
e so_ciais do meu Partido, o ·Partido da Frente Liberal, acaba ções para que a sociedade encaminhe e resolva seus proble­
de realizar, em Brasília, nesta Casa do Congresso .NãC!Oriai, · mas. 
um evento que não pode deixar d~ ter um registro nos Anais Mida Mattencci, que todos conhecem e que participou 
desta Casa: . _ . ~ _ _ ____ . _ _ _ _ com Bobbio da elaboração do chamado ''Dicionário de Políti-

Refiro-_me ao Fórum Merquior, que se realizou aqui entre ca", disse, certa feita: 
os dias 5 e 6 de novembro. Dele participaram_ emit:IenfeSperSo- ·•o liberalismo tem apenás uni fim· e Uni riiétodo: 
nalidades da vida política brasileira, não apenas líderes do 0 fim é garantir os direitos civis e políticos dos êldâdãos; 
liberalismo mas também eminentes figuras pertencentes_ª-OU- __ 0 método é 0 de empregai- a razão critiCa, aberta à 
tros partidos e vinculados,_ conseqüentemente, a Çmtras dou- discussão e sempre disposta a aceitar a lição da expe-
trinas ou programas partidários. Naturalmente que o Fórum riência ... " 
Merquior tinha como primeiro--objetivo render homenagem 
ao ilustre pensador brasileiro recentemente falecido, o diplo­
mata José Guilherme Merquior. Mas tal foi o êxitO-de-sse­
evento que a direção do nosso_ Partido, o PFL, já çogita em 
co·nvertê-lo em fórum permanerite, Ou seja, se apropriando 
do nome legendário que é o de Jo~é_ Guilherme Merquior, 
para fazer com que ele se converta num órgão de discussão 
permanente dos problemas da sociedade brasileira, visto sob 
as retinas intermediáriaS do liberalisrp.o, do liber_a_lismo que 
professava José Guilherme Merquior. _ 

Aliás, Sr. Presidente, ao falar sobre essa figura, lembro 
que ele não era apenas um ensaísta, um diplomata, pensador, 
que eu poderia sintetizar numa palavra, humanista, mas era, 
sobretudo, alguém que fez do liberalismo quase que uma con­
duta, um estilo de vida, uma atitude. 

José Guilherme Merquior foi o homem que pensou a 
questão liberal, formulou idéias nesse campo e, de alguma 
forma, contribuiu para enriquecer a doutrina liberal. Ele, ago­
ra. acaba de nos brindar com o lançamento do livro póstumo, 

Não é outro o entendimento, nesse mesmo caminho, de 
üm outrõ pensador, igualmente liberal e que, hoje, tem uma 
posição destacada pela posição que tem oferecido ao desenvol­
vimento das idéias liberais. Refiro-me a Ralf Dahrendorf, 
que, hoje, já tendo ultrapassado os 80 anos de idade, continua 
a nos brindar com notáveis lições. 

Diz Dharendorf, num de seus trabalhos: 

"Aos liberais aborrece o dogmatismo porque eles 
buscam um caminho racional." 

E Karl-Hermann Flach, que ofereceu, também, na Ale­
manha, uma contribuição tão grande às idéias fiberais- pena 
que tenha morrido tão cedo - disse num dos seus livros 

_ m~is elucidativos sobre _a questão: 

"Como o -liberalismo não reconhece verdades ab­
s.ol~tas nem soluções políticas definitivas, a liberdade 

-- -de espírito é ponto fundamental de seu programa e, 
nesse sentido, a tolerância é condição necessária." 

' 
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Afirmaria· que a grande proposta liberal do século passa­
do for a construção da democracia representativa e que a 
grande contribuição que o liberalismo, sobre as bases da demo­
cx:_acia representatiVa, quem Sabe, a -democracia da partici-

Ainda dentro dessa \jsão de liberalismo, liberalismo eri­
quanto atitude de vida, citaria um que eu não poderia conside-, 
rar, rigorosamente, como liberal, mas que, de alguma forma, 
estudou, como poucos, a evolução dessa doutrina, Refiro-me 
a Norberto Bobbio, que, no seu livro ~~o FutUro da Demo­
cracia", diz, ao meu ver, com total procedência ... 

O Sr. Lourival Baptista - V. EX' me ,ilá licença para 
um aparte, eminente Senador Marco Maciel? 

O SR. MARCOJI1ACIEL - Vou ~onceder o aparte a 
V. Ex~, mas apenas voU ler aqui, antes de ouvi-lo com muita 
satisfação, o que diz Bobbio sobre o assunto. 

- pação. A democracia da participação passa - por entender 
que o liberalismo não se esgota na defesa da liberdade, sobre­
tudo das liberdades civis e políticas, da liberdade no seu sen­
tido negativo ou no seu s_en_tido positivo, mas taritbéin na 
defesa da igualdade - por construirmos uma sociedade que 
assegure a todos oportunidades de participar do processo polí­
tico, social e econômico em toda a sua extensão e intensidade. 

"Expressão carregada de humanismo, seiva que 
alimenta a organização social da liberdade,- o libera­
lismo ajudou a moldar a democracia e é "a antít.ese 
do estado paternalista, que toma conta dos seus sQditos 
como se fossem menore_s de idade." 

Então, o que diria é que, nesta primelta abordagem da 
análise da obra de Merquior é que, além de formulador do 
liberalismo em nosso País, foi, também, alguém que o viu 
- acho isso extremamente importante - coinõ-afitUde de 
vida. 

Ouço, com satisfação, o nobre Senador LouriVal Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista - Eminente- Senador Marco Ma­
ciel, felicito V. Ex! pelo pronunciamento a respeito do Sr. 
José Guilherme Merquior, personalidade que conheci e de cuja 
amizade privei. COnheci José Guilherme Merquior quan­
do era Ofici8.1 de Gabinete, na época, do eminente Presidente 
Castello Branco. Ele era companheiro de um'-filho meu que 
lá estava, também, e cu, que lá estava, tambéln, fizemos 
amizade. Amizade continuada quando, em Paris trabalhou 
com o eminente Ministro e-Eriibaixádor do Brasil,_ex-De­
putado Federal Bilac Pinto. Era uril homem de uma inteli- _ 
gência rara e, mais uma vez esta Casa o reverenci&. Quando· 
aqui esnve, ncdnfcio deste sem,irt~fio;-ãssisti ao·que se falou 
a respeito dele e aplaudi. E, nesta hora, aplaudo V. Ex' que 
faz- justiça a uin hOmem de inteligência, um homem que mor­
reu moço e que tinha muito a dar para a cultura do nosso 
País. V. Ex~ está de parabéns por exaltar, mais uma vez,­
a figura de José Guilherme Merquior. 

O SR. MARCO MACIEL - Agradeço, nobre Colega 
e integrante do meu Partido, Senador Lourival Baptista, o 
aparte com que me honra V. Ex~ Incorporo-o ao meu discurso 
po~ entender que se trata de uma manifestação müiio-Sígnifi­
cativa sobre a vida do escritor e pensador José GUilherme 
Merquior e, sobretudo, sobre sua conduta. _ 

V. Ex', que o conheceu com tanta intí_ril_idade, pode, 
portanto, dar um depoimento que só a proxim'idade produto 
da anlizade poderia Oferecer. -

Mas, prossigo, Sr. Presidente, dizendo que a obra de 
José Gúilherme Merquior tem que ser analisada sob o aspecto 
de alguém que era sempre aberto ao diálogo. -

Se formos analisar a ot.Jra_ de Jqsé _ G.tiilherme M-erquior, 
vamos verificar que o seu liberalismo era· muito apropriado 
aos tempos que vivemos. 0- liberalismo, Sr. Presidente -
na semântica dos novos tempos, nesta épác_a em que -nos apro­
ximamos da virada âo milênio, assume urna nova face, é uma 
doutrina que se modernizou, não mais o liberalismo do laissez­
faire, laissez-passer, mas um ideário que concilia a defesa 
da liberdade com a busca da igualdade. 

A propósito, disse Merquior em seu último livro: 

"A noss~ sociedade permanece Cã.raCierizada por 
uma dialética cOntínua, eni.bora cambiante, entre o 
crescimentO da liberdade e o ímpeto em direção à maior 
igUaldade." - - _ 

E conclui~: 
"A liberdade parece emergir mais forte do_que 

enfraquecida." 

Nesse livro, ele analisa, em capítulo_dedicado ao assu_nto, 
o que chamo de liberalismo social, que tem suas raízes com 
os chamados "Hobs" -como assim os classifica -:-, referin­
do-se a John Hobson, que morreu nos albores da Segunda 
Grande Guerra, e a outra figura notável, que foi ~eonard 
Hobhouse, que faleceu um pouco antes. 

Essa corrente do liberalismo social é seqüenciada por 
pensadores como Kelsen, no plano do Direito, autor, como 
todos sabe, da famosa "Teoria Pura do Direito", por Dewey, 
grande educador; por Wilson, um grand~ político, ·que foi, 
em duas oportunidades, Presidente dos Estados Unidos, inclu­
sive numa fase difícil da História americana, du:r:ante a Prirnei-
ra Grande Guerra Mundial, u_m homem que conciliava pensa­
mento e ação. Era professor_de História na Universidade 
de Princeton, se não me engano, e autor da "Mensagem dos 
14 pontos". 

Essa teoria do liberalismo social continua com econo­
mistas como Keynes~ por exemplo. Eu dira - não sei s.e 
é uma heresia - que o Keynesianisni6 foi tidO corno uma 
doutrina que respaldava a nascente social-democracia. Na rea­
lidade, se olharmos a obra de Keynes, poderemos classificá-Ia 
como uma_ contribuição ao liberalismo _social. Por exeQlplo, 
é o .que Keynes diz no seu "Ensaio sobre Persuasão": 

"0 problema pOlítico da humanidade consiste em _ 
_combinar três coisas: eficiência ·econômica, justiça so- -­
cial e liberdade individual." 

Está aí, até certo ponto, uma síntese perfeita do que 
é esse liberalismo, que combina liberdade com igualdade, 
ou desse que nós chamaríamos hoje de liberalismo social, 
para mostrar que não é mais aquele liberalismo que tinha 
como _assento significativo a defesa da mera liberdade inçlivi­
dual. 

$obre Keynes, Merquior diz no seu livro, comentando, 
inclusive, esta frase do autor norte-americano: 

"O último princípio - a liberdade individual -
mostra a força da sobrevivéricia e das preocupações 
sociais liberais. O segundo- a justiÇa sodã.I- prova 
que os novos liberais da depressão não abandonariam 
as inquietações humanas, humanitárias e humanísticas 
da geração do Hobhouse-Duguir-Dewey. Mas o primei­
ro elemento -:- eficiêncía econômica - foi uma lição _ 
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amarga extraída dos traumas da guerra e da depressão 
mundiais." 

Nessa linha de raciocínio, gost3.ria de registra, Sr. P~esi­
dente, que durante o Fórum Merquior, em exposição feita, 
o Senador Josaphat Marinho, um dos mais ilustres integrantes 
do nosso Partido, e que honra a representação da Bahia no 
senado Federal, se manifestou nessa direção. Disse S. Ex~: 

"Ora, em que pese à diversidade de concepção 
ou de formas de liberalismo, ainda pressupondo muitos 
valores e crenças, a teoria e a experiênCia mostram 
que, peculiar à índole dele, é a defesa da liberdade, 
não a proteção da igualdade. Mas os teóricos e a vida 
também ensinam que a liberdade não se afirma nem 
se robustece sem o suporte da igualdade. Destituída 
de substância, ou sja 1 de elemento material que asse­
gura a competitividade na coexistência complexa, a 
liberdade fenece ou se reduz a um anseio sem base 
para a sua concretização." 

Isso me faz lembrar uma frase de Hobhouse, que afirmou, 
certa feita: 

"A liberdade sem igualdade pode ser uma frase 
sonora mais é pálida de conteúdo." 

É o que diz, com outras palavras e com muita proprie­
dade, o Senador Josaphat Marinho, para acrescentar: 

"Presumir que o equilíbrio se esfabdeçá entrt! -os 
indivíduos, ou entre estes e os grupos, -o-u n_o confronto 
destes, sem contar-se com a presença de uma força 
superior de contenção das desigualdades, é desconhe­
cer ou desprezar a realidade. No embate de pessoas, 
entidades e interesses diferenciados não prevalece, de 
regra, a concessão espOntânea. Arltes a resistência sen­
sível aos vínculos da sociabilidade. 

Na medida em que se amplia o pluralismo social 
e crescem as disparidades econômicas, aumentam, por 
igual, as distâncias e as divergências _de pessoas e na 
pretensão de grupos." · 

E condoi: 

"Somente a autoridade de órgão -Preponderante, 
não de poder absoluto, mas de ação independente am­
pla e delimitada -ele se referia aí ao Estado -pode 
corrigir ou pelo menos diminuir- as- disparidades das 
forças sociais." 

Esta é, Sr. Presidente, volto a frisar, uma opinião com 
a qual concordo integralmente, e que, de alguma forma marca­
va, porque também tive a ventura de conhecer José Guilherme 
Merquior, a vida e a concepção política desse grande pensador 
brasileiro, tão cedo desaparecido. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu gostaria de dizer 
que o momento do Fói:Um Merquior nos faz pensar que esse­
liberalismo não pode ser apenas uma retóriéa, ele terá que 
se converter, também, numa ação política, concreta, mesmo 
porque - eu aprendi com De Gaulle - qUe a ___ yerdadei~ª-
míssão do político é converter suas idéias em realidade_. Polí-_ 
tica é adjetivo, é processo, não pode deixar de ter como busca, 
como flama, converter o que pensamos em re-alidade concreta .. 

De outra forma, hão estaremos fazendo jus ão noine 
de políticos, porque o político tem o compro_misso de fazer 
com as idéias pelas quais pugna, os interesses pelos quais 
~e bate, se convertam em ação concreta. tangível, palpáveL 

Por isso que o Fórum Merquior foi um instante também para 
que o Partido venha a refletir sobre essas questões. 

__ Sob a direção do Presidente Hugo Napoleão, estamos 
ceitOs que vamos entrar numa nova fase do nosso partido, 
alimentada pela seiva do liberalismo, que vem sendo agora 
renovad_o_p~las discussões que o Fórum Merquior está propi­
ciando. 

Enfim, precisamos deixar claro o liberalismo que prega­
mos para o país qu:e desejamos. Precisamos deixar claro-que 
pata o nosso Partido a liberdade é o princípio de tudo; a 
igualdade deve ser o objetivo a atingir, a igualdade de oportu­
nidades, porque sem isso não construiremos -uma sociedade 
justa e que devemos buscar a participação como meio, ou 
seja, buscar construir em rioSso País uma democracia que 
séfà niais do qtie uma de_mocracia da representação, seja a 
democracia da participação. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite·me V. Ex• um aparte? 

. o sr: MARCO MACIEL- Pois não. Ouço com prazer 
V. Ex•, nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josapbat Marinho- Nobre Senador Marco Maciel, 
agrada-me imensamente ouvi-lo falar sobre o que ocorreu 
no Fórum Merquior e sobretudo o sentido que pretende dar 
às conseqüências desse diálogo. V. Ex~ procede_ não apenas 
como um intelectual mas, particularmente, como um bom 
pólítico, q-uando salienta que essa deve ser a tendência a ser 
desenvolvida e praticada pelo Partido da Frente Liberal. Esse 
é o grande momento para que o Partido, além de outras 
diretrizes, assuma este caminho, o de rever e renovar suas 
idéías~ notadamente para corrigir certas deformações corrente 
no pensamento brasileiro que pretende identificar o libera­
lismo com idéias do século XVIII e XIX, e com a redução 
do Estado a uma posição mínima na sociedade, V. Ex~ é 
fiel ao pensamento liberal de resguardo da individualidade 
hurnaoa e de seu desenvolvimento; tem o cuidado_, a acuidade 
sobretudo de sentir que não há liberdãde se não houver um 
regime razoável de igualdade, Quero louvá-lo e, sobretudo, 
e~pero que V. Ex~ assuma posição também de Líder desse 
movimento dentro do Partido da Frente Liberal. 

O SR. MARCO MACIEL -Senador Josaphat Marinho, 
acolho, com muita satisfação, as palavras de V. Ex~ Elas, 
como sempre, são muito lúcidas e, por que não dizer, opor­
tunas também. Estamos vivendo uma fase da vida política 
nacional em que se faz necessário, cada vez mais, que os 
partidos sejam mais do que um aglomerado de pessoas, sejam 
sobretudo, locais onde se sedimentem as idéias e onde os 
programas partidários deixem de ser apenas peças arquivadas 
no Tribunal Superior Eleitoral para se converterem em ação 
concreta, em ação que venha a mobilizar a sociedade Acho 
que um dos grandes problemas do País, nos n_ossos dias, é 
justamente a falta de instituições partidárias sólidas que não 
se caracterizam pelo personalismo, mas que antes reflitam 
as idéias que os seus programas expressam. lnclusíve, enterido 
que sem isso não conseguiremos dar passos muitos sig-riifica­
tivos no sentido de resolver as nossas questões mais- agudas 
de natureza social e de_ natureza econômica. 

Po-r isso, quero agradecer as palavras de V. Ex~ e dizer 
que este é o trabalho que nos cabe faz~r neste instante, Saúdo 
o Fórum Merquior como início da nova fase da nossa vida 
partidária. Oxalá que ela tenha seqüência-. Sinto ria Direção 
do Partido, presidida pelo ilustre Colega, Senador Hugo Na­
poleão, e na sua Comissão-Executiva, uma tendência muito 



7920 Sábado 9 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Novembro de 1991 

acentuada nesse sentido, e me proponho, modestamente, den­
tro das minhas limitações, a dar uma contribuição_ para que 
tudo isso aconteça, porque não consigo ver democracia sem 
partidos, não consigo ver partidos sem idéias. Se fôssemos 
pedir uma receita p:ira fazer um partido, eu diria que pelo 
menos três pré-re"qtiiSitós-são Ttiíidamentais: líderes; organi­
zação; mas, a mover tudo, idéias, programas, doutrina. 

Sr. Presidente, sem querer me alongar em considerações, 
eu diria que o PFL deve agora assumir esse liberalismo, empu­
nhar essas bandeiras, para contribuírmos de forma mais clara, 
mais precisa e mais decisiva para realizar as reformas que 
o País reclama. E isso nos dará corpo programático e ajudará 
a fazer com que se dê aos partidos políticos a-desejada identi­
dade, que eles tanto carecem, e fará, também, com que possa­
mos-criar condições para que os problemas do País tenham 
diagnósticos mais claros e ações, conseqüentemente, mais pre­
cisas e concertadas. 

Sobre esse assunto, Sr. Presidente, gostaria de, mais uma 
vez, me reportar a José Guilherme Merquior, já não mais 
ao livro com que ele nos brindou, "O Liberalismo - Novo. 
antigo e Moderno"; mas a·um artigo que escreveu em 1989, 
publicado, se não estou equivocado, no jornal O Globo. 

Dele retirei a Seguinte observação: 

"O eterno "País do Futuro" se transformara na 
déciina ecoitonlfãào planeta, condenada a uma partici­
pação cr~cente nos_ negócios no mundo. Mas o jovem 
gigante e_condmico ainda permanecia um amlo social, 
em vez de _partir, como um século antes, o Japão Meiji, 
para a efetiva conquista da educação básica, o autorita­
rismo modemizador _brasileiro fizera_ como a Rússia 
CzariSta, qu-e procurou se _industrializar sem emancipar 
intelectualmente suas massas. 

O Estado preferira o prOtagonisino-·econômico ao 
serviço social, beneficiando muito mais estamento_s bu­
rocráticos e classes superiores do que o povo em seu 
conjunto. •• 

E arrematava: 

" ... As tarefas da nova de_m..Qcracia_bN~il~ir:i: de­
senvolvimento com humanismo social, desenvolvimen­
to a partir do social. Qualquer que seja a fórmula polí­
tica empregada, é claro que o sucesso pertence e uma 
só estratégia: a que souber ser equidistante do econo­
mismo grosseiro e da quimera do comunitarismo sem 
vigor econômico~ .. 

Não é este um aviso de cunho liberal? 
Acredito, Sr. Presidente, que esta é a- opção para o nosso 

País e, por que não dizer, para a Amériça Latina, como um 
todo. Na América Latina temos uma certa identidade de pro­
blemas; variam as nações em sua cultura, variam os países 
em sua expressão econômica, mas de modo geral os problemas 
se caracteriiam por um mesmo perfil: bolsões por falta de 
políticas claras, democracias instáveís, partidos políticos frá­
geis, enfim, prOblemas que, de alguma forma, contribuem 
para fazer com que ainda não tenhamos consegUido superar 
a condição de países subdesenvolvidos ou, no máximo, para 
adotar uma classificação que agora a ONU adota, países em 
vias de desenvolvimento. 

Acho que oJib.eralismo, Sr. Presidente, sem querer apre­
sentá-lo aqui como solução, única, com-Ci meizinha, pode ser 
essa saída. Aliás, a propósito, cito Vargas Lhosa, que foi 

candidato à Presidéncia do Peru. infelizmente não obt.eve no 
segundo turno resultado que todos esperávamos, mas que 
além de ser um bom político é também um excelente pensador 
social. 

Vargas Lhosa -disse certa feita, tliim·á-eritfevíSta;·ha ·pou--­
cos meses, publicada no O Estado de S. Paulo, que o libera­
lismo poderia ser a solução, se corretamente adotado para 
a América Latina. 

DisSe textualmente: 

"Defendo, há muitos anos, a alternativa liberal, 
como único -caminho pari consolidar a democracia na 
América." 

Por isso, Sr. Presidente, gostaria de nesta ses~ão registrar 
a realização nos dias 5 e 6 passados, do Fórum Merquior 
e dizer que a vida de Merquior, de alguma forma, ajudará 
a inspirar os nosso caminhos o lib~ralismo enquanto doutrina, 
o liberalismo enquanto atitude, conduta de vida. 

Tudo isso poderia resumir numa palavra: humanismo. 
A propósito, falando também no Fórum Merquior. um 

colega nosso de partido, Deputado Federal Gustavo Krause, 
político e pensador, disse com propriedade: 

"O liberalismo novo de Merquior passa por um 
núcleo ético -o individualismo alicerçado numa _con­
cepçaão utilitária que permite a realização do indivíduo 
em quatro dimensões: a da dignidade da pessoa e do 
homem; a da privacidade, indispensável como âmbito 
da vida interior; o--desenvolvimento da personalidade, 
a da autonomia que, como valor liberal e democrático, 
corresponde à aflição da liberdade como intitUlado -
expressão dahrendorfiã.na - da liberdade política, li­
berdade de consciência, crença e~ finalmente, liberdade 
de realização do pessoal. Expressão autotelia kantiana. 

Aparece no pensamento merquiorn1ãriõ -ãS Coildições ne­
cessárias da ordem liberal, o poder sob controle e a ckladania 
democratizada. 

Eu diria, como poderia sintetiza(mi.Iito bem o Deputado 
Gustavo Kra:use, que a concepção rnerquiorniana do libera­
lismo era uma concepção de um liberalismo humanísta, cori10 
convém ao País dos nossos dias. 

Sr. Presidente, antes de encerrar minhas considerações, 
desejo elogiar a direção do Instituto Tancredo Neves pela 
feliz iniciativa. Ela, a meu ver, foi um marco importante na 
vida da nossa instituição, contribuiu para que pudéssemos 
discutir, de forma aberta, sem preconceitos, sem dogmatismo 
saídas para a crise brasileira. Foram muitos- e expressivos 
~ os oradores do Simpósio;- das mais diferentes tendências 
políticas. Nomes como o Senador Mauro Benevides, Presi­
dente desta Casa; os Ministros Marcílio Marques Moreira 
e José Goldemberg; o Secretário da Cultura, Embaixador 
Sérgio Paulo Rouanet; os Professores Celso Lafer, Learidro 
Konder, Vamireh Chacon, Antonio Paim, empresários,-como 
Luiz Adelar Schever; trabalhadores, como o líder sindical 
Gilmar Carneiro; Deputado Manoel Castro, ex-Ministro Má­
rio Henrique Simonsen, Zélia Cardoso de Mello e Mailson 
da Nóbrega, pensadores, além de D. Hilda, viúva de José 
Guilherme Merquior, que fez um denso e emocionante pro­
nunciamento sobre a obra e a vida do ilustre homenageado. 
Enfim, houve uma ampla e aberta discussão sobre o libera­
lismo e sobre as formas de solucionar os nossos problemas. 

Sr. Presidente, não vou pretender que sejam transcritas 
aqui no~ Anais- da Casa todas as peças proferidas naquela 
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ocasião. Mas, ao encerrar o meu diséuiso, gostaria de solicitar 
a V. Ex• que pudesse co-nsiderar como textos que devam ser 
apensados às palavras que- estou traduzindo, duas palestras: 
as do Senador Josaphat Marinho e a do Deputado Gustavo 
Krause. 

Acho que ambas ajudam a clarear o liberalismo que que­
remos para o nosso País, e ajudam, quem sabe, a clarear 
os rumos que pretendemos dar ao nosso partido, no instante 
em que estamos conscientes de que é fundamental para: ele 
assumir a sua identidade liberal, dizer ã sociedade qual o 
liberalismo que pregamos e defendemos e, por il!termédio 
dele, oferecer propostas para equacionar os grand~s desafios 
nacionais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
MARCO MACIEL EM SEU PRONUNCIAMENTO: 

O LIBERALISMO EA-CRISE BRASILEIRA 

Josaphat Marinho 

Justa homenagem 

Expor e discutir doutrina ou filosofia, no plano da política 
e em confronto com ~ realidade, é exercício sempre desafiante 
da inteligência. Mais irresistivel torna-se o çhªm.a_mento, se­
a interpretação se realiza em memóiia de individualidade ex­
pressiva da cultura especializada. 

Justo o que ocorre-na-circtinstârieia. Jo.sé.Guilherme Mer­
quior não foi apenas um homem dedicado ao estudo! Re_ve­
lou-se uma vocação de investigador do pensamento político, 
que retratou, notadamente, no último de seus livros: O libera-
lismo. Antigo e moderno. " _ 

Espírito penetrante e polêmico, adotou a idéia, o sistema 
ou método liberal, porém não se escravizou ao radicalismo 
liberai. Confessou, mesmo, em texto invocado_por Celso La­
fer: "Meu trajeto ideológico foi passavelmente errático até 
desaguar, nos anos 80, na prosa quarentona de um liberal 
neo-iluminista"1• E ao explicar "o legado do iluminismo~~, 
realçou, referindo o exegese de Paul Hazard, que "for basica­
mente uma tentativa de substituir a religião, a ordem e o 
classicismo, pelo progresso e pela razão". Além disso! salien­
tou a "famosa identificação kantiana do iluminismo _com a 
emancipação da humanidade em relação à tirania e ~ supersti-
ção"z. Logo, não renunciOu ao juízo crítico. -_ --

Justifica-se bem, portanto, a designação Forum Mer­
quior, que a proximidade de sua morte ainda mais legítima. 

Merquior e o liberausmo 

Ao exame do liberalismo, precisamente, a obra: de _Me!­
quior oferece valioso subsídio. De princípio, teve dois cuida­
dos essenciais: o de esclarecer que "o libera~i~mo r~!!ete _a 
diversidade da história m-oderna, a mais antiga e a recente", 
e o de não -"defini-lo de maneira curta", preferindo descre­
vê-lo. Por isso lhe traçou a perspectiva, com as singularidades 
de cada época. Descreveu o "liberalismo clássico", cujo "lega­
do" considerou que "era um equilíbrio entre -democrat1smo 
e libertarianismo". Div-isou os "liberalismos conservadores", 
dP.terminantes de Hum recuo aberto ou interno, manifesto 

Exposição feita no ForuiD-MtrqUiOr, promovido PeiÕ- Partido da Frente 
Liberal, no Senado Federal, entre 5 e 6 de novembro de 1991. 

ou_ çoberto da democracia liberal". Viu os novos liberalismos 
gerando "uma énfase na liberdade positiva, uriía preocup3ção 
com a justiça social, e urit desejo de substituir a economia 
do laisser-faire". Descortinou os neoliberalisrnOs- dos "neo­
liberais hayekianos"- que tendem "a desconfiar da liberdade 
positiva como uma permiSsão paTa o .. construtivismo", julgam 
"a justiça social um conceito desprovido de significação", de­
fendem "um retorno ao liberismo", e recomendam "um papel 
mínimo para o Estado". 

· Diante dessa"vista geral", concluiu, primeiramente, pela 
"impressionante variedade dos liberalismos". Assinalou, de­
pojs, que s~u livro "tentpu representar os delineamentos das 
principais linguagens e posições históricas do liberalismo". 
Acentuou, em seguida: "As últimas duas décadas tornaram 
manifesto um forte renascimento do liberalismo. Houve uma 
evidente retomada do discurso contratualista dos direitos, co­
mo_ t;m Rawls, Bobbio e Nozick. Uma escola muito diversa 
de pensamento desafiou a preocupação sociãl do novo libera­
lisfu.O~-articula!JdO uma poderosa defesa neoliberal do me~cado _ 
é uma·-crítica do burocr~tismo". Por fínl, reconhece que "a 
inVestida-noeliberal" pode significar "Uffi regresso ao libera­
lismo, senão ao laissez-faire, e que "a vontade contemporânea 
de liberdade é um movimento amplo e parece valorizar a 
liberdade civil e polítíca tanto quanto os mais altos padrões 
de vida dependentes de grandes influxos de liberdade econô­
mica". Mas observa, superiormente, por derradeiro: "Nem 
o surto ou o refiãsciirlentó de rriais liberdade econôm_ica -
a tendência liberalista --significam q .dobre de firiados pã.ra 
impulsos igualitários, seja no campo da argumentação ou na 
prática"3

• 

Pouco importa apurar se numa Ou riolltra análise Ol! con­
clusão -o raciocínio de Merquior não se revista de correção. 
No conjunto e na essência é iódicativo de segurança e isenção~ 
E, se encerrar algum equívoco, é próprio lembrar com o saber 
de Bobbio, que "os conceitOs políticos são não só descritiva~ 
mente ambíguos, mas também emotivamente polivalentes''4• 

No que concerne, de modo especial, às relações entre o indiví­
duo e o Estado, ou à dimensão das liberdades, sobretudo 
no domínio econômico, toda interpretação é controversa, por 
envolver interesses fundamentais, privados ou públicos. 

Se é visível a maré montante de liberalismo neste fim 
de século, cumpre delimitar o espaço de sua ocupação legíti­
ma, para resguardar a área de comando do Estado, inclusive 
em benefício do indivíduo. Anote-se uma vez mais, por neces­
sário, que Merquior mesmo sublinhou que a "tendência libe­
rista" não anula os "impulsos igualitários". 

Liberdade e iguardade 

Ora, em que pese à diversidade de concepção ou de for­
mas do liberalismo, asSim pressupondo muitos "valores e cren­
ças", a teoria e a exp-eriência mostram que peculiar à índole 
dele é a defesa da liberdade, não a proteção da igualdade. 
Mas os teóricos e a vida também ensinam que a liberdade 
não se afirma nem se robustece sem o suporte da igualdade. 
Destituída de substância, ou seja, do elemento materia__J qu~_ 

_assegura a competitividade na coexistência complexa, a liber­
dade _fenece, ou se reduz a um anseio_ sem baS-e para sUa 
concretização. 

Presumir que o equilíbrio' se estabeleça entre os indiví­
duos, ou entre estes e os grupos, Oü no CO:rifi'ofllo de~tes, 
sem contar-se com a presença de uma força superior de conten­
ção das desigualdades,_ é desconhecer ou desprezar a realida­
de. No embate de pessoas, entidades e interesses diferen-
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ciados, não prevalece, de regra, a concessão_ e_spontânea, antes 
a resistência-inseOsível aos vínculos de sociabilidade. Na medi­
da em que se amplia o pluralismo social e Crescem. a"s diSpari­
dades econômicas, aumentam, por igual, as distâncias e as 
divergências entre pessoas-· e nã pretensão de grupos. 

Somente a autoridade~ de um órgão preponderante -
não de poder absoluto, _n~as de ação ind~p~n~e~te, a~pla 
e delimitada- pode corngtr ou pelo menos d1mmuu as dispa­
ridades das forças sociais. 

Estado necessário 

do-providência e ciise do modelo social-democrata marCham 
organicamente em parelha", e busca definir um "Novo espaço 
post-social democrata"7

• S_eria estultice negar a necesSidade 
de revisão do procedimento do Estado, sobretudo depois do 
que aconteceu nos regimes comunístas. -

Mas o descomedimento _não_se corrige com a timidez 
ou a renúncia de deveres. Do Estado-providência não se há 
de atravessar para o Estado-imprevidência, -inapto a enfrentar 
o_s_ a_g!omerados econômicos, cada dia mais poderosos. Cum­
pre lembrar, com Alain Mine, que HO níercado sem contra­
peso jurídico pode desembocar na lei da capoeira"8

• 

O _ _E_sta_do jutidico e organicamente f~rte, port~dor d~ 
energia-disciplinada, e vigilante sem criar medo, é que poderá 
constituir a organização apropriada a manter a liberdade com 
justiça social. Assim íriStituído, reservará campo 1ivre à inicia­
tiva privada, em tudo que não for de interesse geral e constante 
da sociedade, sem impedimento de intervir, legitimamente, 
sempre que a ambição malferir ans_eio coletivo ou ameaçar 
a paz pública. 

Esse órgão, apesar de deformações verifiCã.das, é o Esta­
do, como o demonstra a história de todos os povos politica­
mente estruturados. Não se trata, evidentemente, do Estado 
autoritário oU totalitário, ou de qualquer tipo de poder arbitrá­
rio. CUida-se do poder institucionalizado c-omo Estado de di­
reito e democráticO, vale dizer, de ação larga porém circuns­
crita, na forma de Cortst1tuíção de origem popular. Não sendo 
onipotente, também não se confunde com o ''Estado mÍll;imo" 
de certo radicalismo liberal. Se o Estado onipotente inVade, 
sem possibilidade de correção, o domínio privado e prejudica Estado socialista liberal 
a expabsão da personalidade. humana, o Estado mínimo é Não há fórmula única, nem defmitiva, para-a formação· 
incapaz de promover o bem-estar coletivo, contendo os <;~.busos. desse novo tipo de Estado. Não parece provável, mesmo, 
do poder econômico, Individual ou associado. que se erga construção de linhas uniformes em diversos países. 

Não há segurança jurídica, nem equilíbrio no plano eco- Embora cresça a interpenetração dos povos,- cada qual deles, 
nômico, se o Estado é mínimo e ? ação privada máxima, ainda entre os de cultura assemelhada, procura--organizar-se 
quando se sabe que os interesses de pessoas __ e_ grupos domi..: de acordo com suas peculiaridades geográficas e históricas. 
nantes tendem sempre a exorbitar do razoável. A difusão das idéias, porém, proporciona: soluções aproxi-

Na observação dessa realidade, decerto, é que a recente madas. _ 
Encíclica Centesimus AnJJ.uS assevera ser "inaceítável a afirmª'~ Na crise atu~l do Estado, que alcança vários povos, entre 
ção de que a derrocada do denominado "$ocialisqto real" . __ as sugestões correntes merece relevo e exame a proposta do 
deixa o capitalismo como único modelo de orgal).ização econô- socialismo liberal, originári~_~a reflexão e do espírito crítico 
mica". Mais: a Igreja de Roma, por seu Chefe, eqüidistante de Carlo Rosselli. Pensada durante o infortúnio político na 
do poder estatal e da riqueza, adverte que "A atjvidade e_conô- resistência ao fascismo, e na tentatiVà de revisão do socialismo 
mica, em particular a da economia de mercado, não se pode marxista, a idéia tem a virtude de conciliar a liberdade com 
realizar num vazio instituciõilã1; jurfdico e político''. Ao Esta- a igualdade. Compatibiliza, pois, a àspitã~â<fdo liberalismo 
do cabe ser instrumento "de segurança", contra os desvios com o desígnio do socialismo, propiciando a consolidação 
dos "poderes públicos" e os excessOs da "esfera eConPmica"s. da democracia. -

Tal Estado não poâe ser débil nem tirânico, mas-ae robus- Rompendo a "incrustação dogmática" do marxismo, ar-
tez contida pela ordem jurídica, permanente e democrática. güi Rosselli, como premissa, que "O moVimento socialista 
Nessa estrutura não cabe regulação desnecessária oü desme- existe, independentemente de qualquer teoria e jUstificação 
dida, nem liberação geradora de procedimentos-egOísticos; teórica".-Sustenta que "O socialismo deve tender a fazer-se 
intervenção oficial onde a iniciativa privada pode promover liberal, o liberalismo a consubstanciar-se na luta operária". 
o desenvolvimento, nem ausência ou iridife-rença da autori- Observa que "A liberdade desacompanhada de um mínimo 
dade pública em face de desarmonias e desequilíbrios atenta- de independência econômica, da emancipação das necessi-
tórios do interesse o.u da paz social. "A divisão do corpo dades essenciais, nâo -eXiste--pàra·o -indivíduo_- é um simples 
social em indivíduos livres e iguais- ponderam sensatamente fantasma". Realça que "O liberalismo burguês é impotente 
Denis Olivennes e Nicotas Baverez - confirma e aumenta para compreender o problema proposto pelo movimento so­
a necessidade de uma instância estável ~ autónoma, nascida cialista. Entende que a liberdade política e espiritual não pode, 
desta sociedade porém situada de fato acima dela, visto que por si mesma, atender às exígências liberais". Salienta que 
há de encarnar permanentemente .o int_eresse geral. Quanto ''O socialismo não se. pode limitar mais à reforma do:fã-sp-ectos 
mais os cidadãos querem perseguir livremente o gozo dos ext(!_riores da vida coletiva'~, porque deve desenvolver um 
bens privados, maior é a necessidade de Estad_o_ para garantir "Processo de emancipação integral- de corpo e·arma". Des-
a coesão da comunidade n_acional, para refazer o laço social crevendo, enfim, a luta "por um novo soCialismo", prenuncia 
queaigU.aldadedaspessoasrequerealiberdadedosindivíduos que "O movimento socialista deve ter a coerência de aplicar, 
corrói"6• O Estado investido de tamanho encargo,_ intrans- antes de mais nada, a si mesmo as regras idea~s que o inspiram 
ferível para ser exercido com a possível imparcialidade, pressu- na reforma de toda a sociedade"9• 

põe organização jurídica severa, que não lhe permita conver- Aí está um esboço do socialismo liberal, que elaborado __ 
ter-se em instituição tentacular, nem enfraquecida. entre-1928 e 1929 requer revisão, corilpJemento, atualização. 

Sem dúvida o Estado-providêncía, -por fãlta de planeja- Mas, como notou Norberto Bob_bio em 1979, ao prefaciar 
menta adequado e por outros motivos~ exorbitou, envolven- o livro em que o projeto se traduziu, tais idéias "não morre-
do-se na crise geral. Pierre Rosanvallon, que o estudou em ram. Pelo contrário, nestes últimos anos de debate renovado 
interessante monografia, avanÇá, inéSrho-, que "Crise do Esta- - de um lado, sobre a crise do marxismo, -de outro sobr_e 
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o nexo indissolÓvel entre democracia e socialismo -elas vol~ 
tam a em.ergir, embora nem sempre sejam reconhecidas"10

• 

Essencial, agora, no ápice da crise, é que essas e outi:'as 
idéias sejam discutidas, sem preconceitos. Se o -q_ue'o~Ipundo 
testemunhou foi uo colapso do socialismo estatal", segundo 
a observação de Merquior, e se o pensamento socialista nele 
não se resume, como __ é notório, a hora reclama a análise 
e a compreensão desse sistema, que assenta a ·construção da 
sociedade e do Estado na base da igualdade de homens livres. 
Importa pouco a denominação: valem a substância e a eficácia 
do ideário inOvã.dor. 

O liberalismo e a crise brasileira 

Como situar o liberalismo diante -âii crise óraSífeiia,-e 
indagação que, além de ser sugestão do temário, ressalta de 
todas as idéias expostas. 

Por isolar-se da realidade social, o liberalismo não expri­
me fórma adequada de configurar o Estado, em sua destinação 
de órgão promotor do bem-estar geral. O Estado liberal, com 
uma filosofia básica sem coliOtação_social, é iriStitUiÇãó-ãUSêrite­
dos conflitos humanos e dos privilégios que OS alimentam 
ou deles decorrem, especialmente na ordem capitalista. Não 
assegura a coexistência igualitária, dentro da reiãtividade con­
dicionada pela situação de seres social e economicamente dife­
renciados. Promete um viver livre, que é negado ou maculado 
por desequihbrios ou disparidades que não combate. Desguar­
nece o homem da seguranç-a rnat~rial protetora de todos os 
direitos. Desconhece, assim, que ninguém é livre e feliz na 
miséria oU na submissão econômica.. __ 

Mas, se o Estado não precisa ou não deve ser marcada­
mente empresário, também não é aceitáVel retornar ao Esta­
do-polícia do século XIX, que abandonavao fraco aopoder 
do forte. O_ Estado que Planeja metas -própi'Tas--e~irisplra a 
atividade econômica geral é que disciplina a coexistência, sem 
coação e para o bem comum. 

No Brasil, não há que negar o descompasso do Estado 
em certos setores da economia. Reduzir-lhe tal perspectiva 
afigura:-s~ pr_udente, _o_~:~ n~cessário, até __ par:~_aJ!viar despesas, 
que liberem recursos em favor de atividades específiCas da 
Administração Pública. Essa redução de campo de atuação 
deve obedecer, porém, a prioridades criteriosamente defini~ 
das, sobretudo para que o Estado não abdique, com primazia, 
de esfera em que sua presença fortalece a economia nacionaL 
Privatizar não deve traduzir renúncia à funÇão de servir a 
comunidade._ O Estado contemporâneo tem deveres múlti­
plos, alheios até ã expectativa de lucro. 

No momento, agrava-se a responsabilidade do Estado 
em face da crise. A iilflação é resistente e progressiva. Teme-se 
a hiperinflação. Há aumentos sucessivos, e não raro desme­
didos, dos preços de quase todos os produtos, inclusive dos 
gêneros alimentícioS. A especulação gera receiOs. Salários e 
vencimentos são_ reajustados, mas permanecem insuficientes: 
O governo aponta a falta de solidaiíedade dO setor econômico 
no sacrifício. ocorrem despedidas coletfvas de trabalhadores. 
Multiplicam-se greves. Formula-se reforma tributária, no in­
tuito de ampliar recursos finariceiros. Um analista idôneo da 
crise como Hélio Jaguaribe, embora situando o Brasil "no 
topo da viabilidade mundial", adverte, faz tempo, da gravi­
dade crescente do quadro. E reclama ''um consistente e eficaz 
esforço de equilíbrio finariceiro e de desenvolvimento econô­
mico social, cultural e político", para obstar a ruptura da 
convivência pacífica 11 • . 

Simultaneamente, cogita-se de reforma institucionaL 
·abrangente do sistema de governo e dividindo partidos polfti­
cos e a opinião pública. O sociólogo José Arthur Rios, exami­
nando _"a renovação instituCiOnal do nosso tempo", em traba­
lho publicado este ano, dá relevo à "valorização da associação 
e da participação, não em termos individuais mas no sentido 
comunitário". Entende que "só a organização Comunitária 
pode armar o homem, nessa virada do século, para os grandes 
problemas do crescimento avassalador do Estado, a massifi­
cação das cidades e a destruição do meio ambiente" 12 • Se 
o "crescimento avassalador do Estado" requer contenção, 
como já visto, cabe também não enfraquecê-lo, para que possa 
orientar" a solução de tantos problemas sociais. A participação 
do indivíduo em "sentido comunitário", especialmente, muito 
depende de educação na escola pública, que melhor socializa 
o homem. 

No desempenho de todas essas tarefas, o Estado não 
há de ser inspirado e orientado pelo liberalismo, divorciado 
do pensamento soc~al. Para _gue al~ance seus objetivos de 
revisão e !novação, de trabalho fecundo e requtor de in justiças-~ 

-há de conjugar o liberal ã influência-preponderante do social. 
Assim superporá o interesse coletivo aos impulsos do egoísmo, 
a justiça distributiva à ânsia de enriquecimento. 

A ConstituiÇão de 1988 é instrumento normativo mo­
derno e amplo, cujas cláusulas; interpretadas com energia 
e prudência, orientarão o Estado na sua função ordenadora 
e de aperfeiçoamento da vida coletiva. Aplicada no seu con­
juntO, reformada no que a experiência aconselhar, propiCiará 
aos poderes instituídos ação persistente, planejada e contida. 
Aos ·partidos políticos cabe tarefa coordenadora precípua nes­
se processo, se não quiserem ser relegados ao despr:ezo po­
pular. 

Pal:livras finais 

O Partido da Frerite Liberal, que oportunamente promo~ 
ve este Forum, por intermédio do Instituto Tancredo Neves, 
prestigiar-se-á e bem servirá o país na Medida .em que apro­
fundar o exame dos deveres e limites do Estado. No crítico 
processo de transição que _vive o país; se o desComedimento 
perturba, a omis~ão intranqüiliza, porque não indiCa opções, 
_necessárias à escolha das decisões democráticas· e lúcidas. 

Ao povo que vota, sofre, confia e repele, é preferível 
o erro, produto do debate e suscetível de ser corrigido, à 
acomodação, resultante do silêncio e quase sempn:~---irrepa­
rável. A verdade não resulta nunca da indiferença. 
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PALESTRA DO DEPUTADO GUSTAVO KRAUSE 

Poucos poderiam dizer de José Guilherme Merquior -
o homem, as idéiãS, a-ob:i"a- melhor do que o Sr. Ministro 
Marcílio Marques Moreira e o Sr. Sec_retári_o de Cultura Sérgio 
Paulo Rouanet, tantas são as convergências e os afélós. Con­
vergentes, por exemplo, no berço e no barco da carreira diplo­
mática. Epígonos neo-iluministas, os trés professarãfu cOnvic­
ções liberais consistentes, desde o_ te(Jlpo do libera1ismo aca­
nhado, o mesmo tempo do liberalismo assustado com_ a_ arro­
gância das patrulhas e premido pelos dogmas da inevitabi­
lidade historicista dos modelQ§ sociais perfeitos e acabados. 
As diferenças eventuais na tonalidade,_na formá, n_o_ varejo 
dos_mé_todo$, apenas, realçam a amálgama dos liberai~ de 
todas as tendências e de todos os matizes_:_ o ímpulso pr9funda­
mente humanista. ---- . _o 

A homenagem está plena e o panegírico adequadamente 
entregue a legítimos aUtores. -- -~~ '----"---~-

E. de se indagar, pois, o que faz neste fórum um polítiCo 
tiranizado pela práxis e tão despossufdo de atributos para 
incorporar mais uma voz-aos merecidos louvores ao Embai­
xador Merquior, tão bem definido por Eduardo Porte la como 
"o contemporâneo do amanhã"? 

Somente duas explicações são plausíveis: a ·pnrrrêira-resi.:­
de no atributo comu_m aos liberaiS iden~ificado pOr- Ortega 
y Gasset, como o da suprema generosidade, aqui interpretado 
pelo Presideri~e do Instituto Tancredo Nev~s, Marcond~s Ga-
delha. _. . . . ____ _ 

A outra deve repousar no fascíniO- que-enipolga os libe­
rais, que é a busca da variedade com a conseqüente- tensão 
dialética, o mais aprOpriado -caminho para encontrar luzes 
e acender verdades. _ ~ _ 

Percebo que as explicações se combinam-e o generoso 
presidente do Instituto Tancredo Neves conseguiu a variedade 
que desejou: de um lado merquiórfilos cosmopolitas; de o_utro 
um merquiórfilo provinciano; de um lado, amigos próximos 
do homem; de outro o amigo distante, anônimo mesmo, da 
obra; de um lado, os scholars, homens de pensamento; de 
outro, o político profissiOnal, como disse, tiraniZado pelas 
práxis, porém Um incOD.formado com o descompasso entre 
as idéias e a ação, a reflexão doutrj_nát:ia e ~ prática política, 
no exercício deste nQb_il_ís_simo mister que é a_ poJítica, seja 
como ciência,- seja como arte, seja como ética do be:m-coínu_m. 

Pois bem, este merquiórfilo provinciano que vivia lá para 
as bandas da veneza_ <J..mericana 1 como no verso -de Bandeira, 
e o político inquieto conl os ramos da sociedãde contem­
porânea teve em Merquior, este filósofo da política, unia f~nte 
de muitos saberes, e mais do que isto uma torrente de sóhdas 
convicções sobre o pluralismo e a democracia como valores 
yniversais. 

Nesta condição, e na condição de um liberal radical, con­
cordo com 0-iestemunho de Carlos Ne_Ison Coutiilho: "Mer­
qlliOr empiestou ao liberalis-mo tifasileiro uma dignidade cultu­
ral e uma densidade teórica que este até então desconhecia". 

· É v~rdade. E por uma insuperável imposição da fatali-
dade, sou obri_gado a fazer algumas .~onsiderações ~ob~e o 
atualfssimo legado do pensamento polftico. daquele que se 
autodefiniu como: "um liberal na economia, um social-de­

. mocra:ta na política_ e um anarquista na cultura". 
Legou aos liberais bem mais do que uma "catedralesca 

erudição" na expressão feliz do Deputado Roberto CampoS; 
Deixa-nos uma visão de mundo --Obra da razão e do direito 
- onde venham a se combinar as paixões democráticas rous­
seaunia_nas: _a liberdade e a igualdade. 

E tudo começa na desconfiança congênita aos liberais 
em relação ao poder, ainda que o poder seja legítimo na 
orige~ e constitucionalmente limitado na forma. 

~..G .llôeralismo novo de Merquior paSSa por um núcleo 
ético: o individualismo alicerçado numa concepção utilitária 
que permita a realização do_ indivíduo em quatro dimensões: 
a da dignidade da pessoa e do homem; a da privacidade (indis­
pensável como âmbito da vida interior); a do desenvolvimento 
da personalidade; a da autonomia que, como valor liberal 
e democrático, corresponde à fruição da hlJerdade comointitu:­
lamento (expressão dahendorfiami.), da liberdade política, li­
berdade de consciência e .Cr!!l,lÇa e, finalmente, liberdade de 
realização pessoal (expressão da autotelia kantiana). " ·-

Apareciam, assim, riO pensamento de Merquior as condi­
ções_ necessárias dã orde111 liberal: o po4er sob c(_)ntrole e 
a cidadania demoçratizad3.. 

::

0

_.-_Em seguida, duas questões são enfrentadas caril a habitual 
lucidez: a do estado e ,a_do mercado. 

Sua concepção de estado o distancia dos antigos paleoli­
berais e dos atuais neoliberais hayeki~nos. Entre os pólos 
opostos ou minimalismo e do maximalismo; na liça encar­
ni_ç~da que separa a fúria estadófoba, do delírio estadólatra, 
Merquior optou pelo caminho ãroriiano da SfD.tese democráti­
codiberal definjda como "o complexo de direitos civis, pOlíti­
cos~- so~iais acatados pelas democracias industriais aVaOÇadas 
que combina vári~üi liberdades, nos dois sentidos básicos de 
partiCipação e rião-impedimento~·. 

Nesta admirável síntese socio-política, a presença do esta­
do vai inais além do que pretende a utOpia liberal-conser­
vadora e bem mais aquém do que pregam os dogmas estati-

-.zantes.__ __ _ _ _ _ _ _ -~ -·-· 
Os limites deste espaço serão fixados,- de um lado, por 

~a ausência completa da coerção estatal sobre as liberdades 
do indivíduo e, de outro, por uma presença, em alguma medi­
da, que remova os obstáculos sociais e econômicos para o 
exercíciO das liberdades numa configuração de progresso har­
môniCo. Trata-se de corajosa violação às regras do liberalismo 
clássico para manter a lealdade ao princípio original de amparo 
a liberdade individual e introduzir o conceito novo de amplo 
acesso dos_indivfduos _às Oportunidades. 

Çom eSte insuspeitO pe-rfil social-liberal Merquior alertou 
a· América Latina e em especial o BraSil para o fenômeno 
do criptoestatismo, uma espécie de sutil veneno que ataca 
em doses violentas a cultura política terceiro-mundista. A 
wáis usual das armas_ dos criptoestadistãs é o ciniSmo dialét!qO 
que imputa aos liberais o propósito de liquidação irresponsável 
do estado, ao tempo em que propõem a estultice de um esta­
tismo de rosto humano como se fosse pOssível humanizar o 
que Nietzsche ch~ou_de «o ~ais frio dos monstros". O antí-
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doto possível é submeter ··o mo_ostro·_: aos_ sólidos_ controle_s 
da cidadania. -----

Em economia~ Merquior assumiu a dimensão da liber­
dade econômica, utilizando o léxico italianc.;> "liberista" e op­
tou "pelas vantagens arrasadoras da econom_i.ã d~_ -mercado 
sobre a economia de comando". Entretanto não idolatrou 
o mercado, tanto que é sua a seguifite advertência: "se supri­
mir o mercado é ferir de morte o substrato material das liber­
dades modernas. DeiXai-tudo entregue ao seu império é res­
tringir stgnificativameiite o livre gozo dessas mesmas liber­
dades a minorias - e a minorias compostas-de privilegiados 
pelo berço, e não só pelo mérito'-'. 

Estas considerações superfichtis sobre o Pensamento libe­
ral de Merquior, apenas, ratifica: a sua definiçãõ: ''o--libera~ 
lismo moderno não possui complexos frente à questão social, 
que ele assume" e atesta que Merquior "é um contemporâneo, 
e não apenas um sobrevivente de si próprio". 

Finalmente, peço permissão para completar a minha par­
ticipação neste fórum com um jato de emoção. Este jato de 
emoção é o que contém uma singela homenagem que prestei 
a Merquior ao escrever um artigo no -dia do seu falecimento, 
sob o título ••Merquior e a Idade da Flor" que pãSSo a IPT. 

"MERQUIOR E A IDADE DA FLOR" 
A morte de José Guilherm_e Merquior causou-me uma 

enorme sensação de perda. Aliás esta é uma sensação natural 
quando morre alguém que projetou o seu talento ind.i\:'idual 
na construção de um Patrimônio Público, do qual os cidadãos, 
indistintamente, somos condôminos, pelo menos, no legítimo 
direito da contemplação. É o caso dos artistas, dos líderes 
políticos, dos intelectuais que, de repente, entram nas nossas 
vidas sem pedir _licença e nos fazem ínt_imos de _sua obra, 
do seu jeito, de sua fisionomia sem ~que eles saibam a dimensão 
da legião de admiradores e amigos anônimO$_ e unilaterais. 

Até aí nada demais. No entanto o que me causou espantO 
foi que a minha sensação de perda foi mais profunda do que 
seria normal. Senti a emoção de uma perda pessoal de quem 
cruzei os caminhos, no máximo trêS vezes, na qualidade de 
servidores públicos: eu como político e ele servirido na chefia 
de gabinete civil do então Ministro Leitão de Abreu. Nada, 
além das frias e necessárias formalidades .de praxe. Pois bem, 
o silêncio e a tristeza -eloqüentes manifestações de depressão 
-eram reveladores do meu luto interior tal como se houvesse 
desaparecido criatura situada -no círculo- das ininhaS relações 
íntimas. 

Subitamente compreendo que Merquior estava próximo. 
E como estava. Nos últimos anos vinha acompanhando de 
perto (e dentro dos modestos limites da capacidade de lê-lo) 
a sua brilhante~ eclética e vasta produção intelectual. Com 
a prudência de percorrer o caminho do mais simple~ para 
o mais complexo. Primeiro, os artigos~ as entrevistas, o pensa­
mento político. Tod.o domingo em O Globo: o Ultimo artigo 
foi "O Sentido de 1990". · 

Sempre estava recorrendo ao seu "Argumento Liberal" 
e andava com freqüência pelas páginas de "0 Marxismo Ocf· 
dental". A erudição enciclopédica de Merquior, ao invés do 
verniz da superficialidade, era instrumento d~ um saber abis­
sal. Somente uma profundidade rara seria possível desafiar 
o que considerava os grandes mitos ~o pensamento contempo­
râneo: o marxismo, a psicanálise e o modernismo. 

Recentemente (e coincidentemente)~ antes de começar 
a dar uma olhada no seu último e premiado ensaio "Crítica" 
sobre arte e literatura tinha repassado nada menos do que 

três notáveis prefácios de Merquior. O que ele escreveu em 
1971, dedicado a Kolakowski, na- obra de Aron "Estudos 
Políticos .. , de quem, juntamente com Bobbio, recebia uma 
clara influência na articulação de um liberalismo que o configu­
rava conto urri social-liberal. O outro prefácio foi uma releitura 
que fiz do que Merquior escreve-u -aõ iil.tfoduzir no Brasil 
a preciosa edição do "Dicionário Crítico da Revolução Fran­
~sa" de François Furet e Mona Azouf. 

E no dia de sua morte-; depois cte me deliciar com Brás 
Cubas, Virg~1ia, Lobo Neves e o humanitismo de Quincas 
Boi-ba, inverto as bolas e, concluída _a _leitura, passo para 
o prefácio que é de Merquior (um estudioso da obra de M~Gha­
do, superado apenas por Roberto Schwartz). 

No texto, Merquior dá um interessante realce ao genero 
cômico-fantástico ou Liteqtura Menipéia do que chama "Ro­
mance Carnavalesco de Machado". 

Ocupava-me, precisamente, desta leitura quando _tive a 
notícia de sua morte. Por um instante as letras se petrificaram 
em rigidez cadavérica. Depois, deram o ar da imortalidade. 
Em minutos, eu passava da obra de um mortal para o bem-a­
venturança da imortalidade a quem pertence um 
diferente reino Onde todos dormem, apenas um sono interino. 
O choque com a realidade pôs no lugar as minhas emoções 
e aí procurei recordar por inteiro o ensaísta vigoroso e prolí­
fico, a erudição abrangente; a sua autodefinição sintética como 
"Um Liberal na Economia, Social-Democrata na política e 
anarquista na cultura". 

Relembrei o polemista alto, civilizado, dialeticamente 
quase imbatível, um elegante logocrata que, sem perder a 
linha enquadrava os supostos intelectuais nos limites da santa 
ignorância, mesmo quando a enfermidade do sectarismo ideo­
lógico se perdia no recurso aético dos rótulos_ e das ofensas~. 
pe-ssoais. Os verdadeiros homens do intelecto tinham o prazer 
na divergência com Merquior. A propósito, o artigo de Ro­
berto Romano, escrito antes da rilõi'te de nos§O repres~nta~te 
na Unesco, na Folha de S. Paulo, dia 9, contém palavras 
definitivas. 

Morte injusta e cruel. Saem de cena as "Boutades" e 
a produção Neo-iluminista do rapaz que, segundo Aron, ••Leu 
Tudo". Aos liberais deixa ainda um preciOso legado, escrito 
em inglês a ser publicado neste semestre so;b titulo_ ''Libera­
lism: Old and New". E a todos fica o desconsolo da morte 
aos 49 anos: a idade da flor, aquela idade que -riem todOS­
os_ huroa_nos vivem. A idade em que a beleza esplendorosa 
atrai para si os olhares da admiração. o -

Ao concluir, valho-me do liberaUlibertári.o - Mártir e 
Poeta da causa da liberdade-, o pernambucano Frei Caneca, 
que escreveu o Epitáfio/Bálsamo de todos os liberais: 

"O servil acaba inglória 
Da existência a curta idade 
Mas não morre o liberal 
Vive toda a eternidade." 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma breve comuniCação. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB -
SP. ~ara breve comunicação, Sem revisão _do orador.) :- S_r. 
Pres1d~nte, Srs. Senadores, tenho visto nos jornais, depois 
da dec1são tomada pelo Senado anteontem_, a respeito da ante­
cipação do plebiscito, uma série de afirmações e considerações 
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a respeito da posição do PSDB e a minha própria. Quero 
reafirmar aqui, neste Senado, que já sabe a nossa_ posição, 
mas, enfim, para que ·c-onste- dos Anais, que o PSDB nunca 
se posícíóOoti -diante da questão da necessjdade do entendi­
mento nacional em termos de "ou se antecipa o plebíscito­
ou não há entendimento nacional". 

Para nós, entendimento nacional nunca foi nem será ade­
são ao Governo; Iiunca fOi nem será diálogo isolad-o com 
o Governo. Não há de ser por uma decisão, a meu ver, desafor­
tunada, tomada por este Senado que o PSDB vai mudar o 
seu rumo. Nunca pensamos no entendimento em termos ou­
tros senão de buscar uma safda para o Brasil. Na nossa opinião, 
essa saída seria muito mais facilitada se tivéssemos feito a 
antecipação do plebiscito, como eu disse aqui no discurso 
de encaminhamento da votação, porque teríamos a possibi­
lidade de um diálogo que não fosse ao redor de questões 
que são importantes, mas que dificultam muito mais O entendi­
mento. As questões do dia a dia são mais difíceis para tim 
entendimento, por mais paradoxal que pareça, do que a idéia 
da construção de um novo Brasil. 

O PSDB .se mantém na mesma posição, até porque, se 
não fosse assim, daria a irilpressão-dc que estaria considerando 
o diálogo como se fosse uma associação ~cpm o Goverl)O, 
e nunca foi o caso. -- - -

O Sr. Marco Maciel- Pennite~me V. Ex• um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO-,.. Pois não. 
O Sr. Marco Maciel - Folgo em ouvir as palavras de 

V. Ex\ que, cOm muita lucidez, como sempre, coloca de 
forma muito correta: a posição do PSDB. Nunca houve uma 
tratativa que vinculasse uma coisa à outra. Posso _dar esse 
depoimento. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Nunca 
houve. 

O Sr. Marco Maciel - Mesmo por que isso envolvia 
questões extremamente diversas. Uma coisa é a discussão 
sobre sístema de governo, ot;ttra coisa é a busca de saídas 
para a crise. Nesta minha brevíssima intervenção, porque não 
quero tomar o tempo de V. Ex~. quero diz_er-lhe que, por 
esse caminho, V. Ex• põe a questão em seus justoS termos 
e, de alguma forma, ajuda a clarear os debates que se feriram 
por ocasião da discussão e da votação da Emenda Richa. 
Sua colocação é muito iniportanie, porque seria sempre muito 
difícil para mim, como político" e, de modo especial, enquanto 
presidencialista, atrelar uma coisa ã outra, sem que isso e-nvol­
vesse um amplo projeto de entendimento nacional. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- O aparte 
do Senador Marco Maciel reafirma o que eti disse, até porque, 
se entendimento houvesse de outra maneira, teria sido- através 
dele e isso nunca houve. Nunca houve uma ligação _entre 
a proposta, que é noss-ae-co-ntinua sendo nossa, de que o 
País precisa de um entendimento, com a aprovaçãO de um 
projeto específico, qUalquer Cjue fosSe. Outra questão é o 
nosso julgamento sobre o desenrolar daqueles acontecimento$ 
tais como se deram e que já foram objeto de um comentário 
meu e de outros Senadores do PSDB e do PMDB ontem. 

Outra questão, reservamos o nosso jUízo político. Um 
dos jornais menciona que eU tive um diálogÇ> com o Senador 
Marco Maciel, fato que é verdadeiro, mas não no sentido 
do toma-lá-dá-cá. A questáo foi outra. Eu disse ao Senador 
Marco Maciel, que está aqui presente, que a não aprovação 

aumenta __ ria a dificuldade poiítica. Obviamente, quando o 
PSDB vota a favor ou contra alguma coisa, é pelo interesse 
do País e não por outra razãO. Nunca votamos algo, nem 

_ eu nunca disse nada para agradar quem quer que seja em 
termos -ae Obter vantagenS ou favores do Presidente da Repú­
blica ou de quem quer que seja. 

O Sr. Marco Maciel- Disso posso dar testemunho, Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso. Sei até que V. Ex• já recebeu 
convites do próprio Goverrió e sempre adotou Uma conduta 
fiel ao programa de seu Partido e até de eqÜidistância~ com 
relação à participação do Governo Federal. 

. -Ó-SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- É verda· 
de. Aliás, não tenho nenhuma preocupação com isso, porque 
todos os contatos havidos são do conhecimento pleno do meu 
Partído e pOr ele endoss~dos. A nossa posição-é absolutamente 
tranqüila. Quero apena-s esclarecer isto, porque poderia pare­
cer que o PSDB partiria agora para uma linha de revanchismo. 
Com respeito a isso, foi-me perguntado, no dia seguinte· da 
votação, no programa "Bom dia, Brasil", da TV Globo. Res­
pondi, com tranqüilidade, que não haveria revanchismo, por­
que isso dari~ 3: il}lp!essãC? de que simplesmente orientamos 
a 90ssa p_olítfCa por considerações emocionais. Não é o caso. 
Disse e reafirmo que obviamente fazemos o nosso juízo a 
respeito d~ condutas e que isso dificulta politicamente qual­
quer tipo ~de aproximação, o -que não implica que o PSDB 
vá ter a posiçãO de revanchismo. Não é a nossa postura. 

Não é preciso reafirinar que estamos na oposição, nunca 
deixamos de estar. Mas repito o que dissemos na Resolução 
n9 1, do PSD B, depois da eleição do Presidente Fernando 
Collor:_ oposição ao Governo não é oposição- ao País. Vai 
seor -mantida éssa linha de conduta pelo PSDB. O Conselheiro 
Acácia~ dizia que as conseqüéncias vêm sempre depoís. O 
que fiZ foi alertar o Senador Marco Maciel de que haveria 
-conseqüênCiaS. Há conseqüências. Quaísquer decisões políti­
cas tm.plicam em conseqüências, implicam naturalmente a 
nuance, o tom, implicam, muitas vezes, a questão da maior 
ou menor confiança que se possa ter. O debate travado ontem 
aqui-mostrOu ao Senado e ao P3íS -que issõ já está ocõfrerido. 
Obviamente, o PSDB está tomando em consideração as enor­
mes dificuldades de certos níveis de entendimento, porque 
as mUdanças são muito bruscas, não foram anunciadas em 
tempo oportuno, não foram ditas a nós. 

Quero deixar isto bem claro, para que não se pense que 
o PSDB adota a tática de tentar o diálogo para obter vanta­
gens, nem que fosse a aprovação de uma emenda d~quela 
importância. Não é a nossa linha. A proposta do diálogo 
sempre foi conf todOs OS Partidos, com a sociedade e com 
o Governo. Por que com o Governo? Porque a sociedade 
quer soluções e o Congresso não dispõe de instrumentos para 
resolver as dificuldades do País. O País deseja soluções e 
co·mo temos que re_speitar a ConstituiÇão, -nã()_ cabe ~o-Legis­
lativo a ação-executiva. Esta cabe, sim, ao EXecuti~~· 9bvia­
mente, quando se fala em negociação paralela, está se falando 
no vazio. A negociação s_empre implicará, num dado momen­
to, um interlocutor que tem fo_rça executiva. Quando isto 
não ocorre, aí, Sim, a responsabilidade·não é de quem tenta. 
O PSDB vem tentando, há muito tempo, criar uma situação 
que permita ao País sair das suas dificuldades. t.em tentado, 
com toda tramqüilidade e objetividade possíveis. Reconhece 
as dificuldades. O PSDB não vai entrar - muito menos eu 
-em bate-boC3.. -
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O Sr. Marco Maciel -Nobre Senador Fernando Henri­
que Cardoso, gostaria -de inte;rrompê-fo só mais unia vez, 
mas serei muito breve. Tenho a certeza de que o tempo, 
e somente ele, vai nos permitir aclarar totalmente_ os episódios 
ocorridos por ocasião da Emenda Richa. Os romanos diziam 
sempre que a consciência vale por mil testemunhos. Nesse 
episódio, somente quando a poeira asse_nt_ar é que se pOderá 
fazer uma análise menos apaixonada das Sl!-3~ razões~ desdo~ 
bramentos. Muita coisa foi dita aqui sob o império da emoção, 
que nunca foi boa conselheira. Os fatos precisam ser também 
devidamente interpretados. Não quero, aqui, reabrir questões 
que já foram discutidas nestes -últimos dias, mas acho qUe 
está havendo muitas distorções, m_uita_sA~h_l_~_alimentadas pela 
imprensa- acredito qUe de boa-fé._:Muitas notícias que não 
se conciliam com aquilo que -realmente se passou ant~s e du-
rante a votação da Emenda Richa. ----

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -Senador 
MarcO" Maciel, cada um reserva seu julgamento sobre a maté­
ria. No que me concerne e pelo que pude depreender, não 
poss-o deixar de voltar a· afirmar que fui inforniado pelo Presi­
dente da República que não haveria interferência. Eu, tam­
bém, não po"sso deixar de dizer o que todos viram: houve 
interferência e forte. Eu não posso, também, deixar de lamen­
tar o estilo da interferência, que foi à moda aniiga. _ 

A minha afirmação aqut não é para rever esses filios, 
eles são reais, aconteceram e acho que, no mínimo, como 
disse V. Ex•, o tempo tlirá. Só que já se perdeu o tempo. 

Não quero voltar ao tema, mas acho que se perdeu uma 
grande oportunidade de mudar o nível da discussão política 
no Brasil. Infelizmente, muitas oportunidades deSse tipo têril 
sido perdidas. _ . ___ _ 

Quando era Presidente da República o Senador José Sar­
ney- não me lembro se V. Ex~. Senador __ Marco Maciel, 
ainda era Chefe da Casa Civil. da Presidência da República 
~eu tive um diálogo com o Presidente, que foi, aliás, em 
parte, testemunhado pelo Embaixador Ricúper9, no qual eu 
insistia com o Presidente da República que aquele era o mo­
mento de Sua Excelência assumir a tarefa histórica de promo­
ver a transição de um sistema de governo _ _para o outro e 
que o povo fosse ouvido com a eleição quatro- anos depois 
de sua posse. E que Sua Excelência, UlJ! parlam~ntaris~a histó­
rico .;....::não era o meu caso- tinha uma enorme oportunidade 
de conduzir o País a um novo Estado constitucional, Estado_ 
de direito com o apoio de todos. _ 

Sua Excelência preferiu lutar por um inglória ano adicio­
nal de governo no qual só for, pei'doem-me a expressão, desan­
cado pelo País inteiro. 

Não entendo os homens quando estão no poder que não 
percebem, às vezes, que a grandeza é melhor para eles pró­
prios do que aferrar-se mesquinhamente a um dia a mais 
de mandato ou a urna forcinha a mais do exercício do poder. 

É muito mais gra-tificarite, parece-me, comandar um pro­
cesso-com o apoio da Nação do que impor à Nação um desvio 
nesse processo, simple-smente para reafirmar uma autoridade, 
ou para garantir-se mais tempo no poder. 

Imagino que o ex-Presidente José Sarney, hoje Senador 
e com maior capacidade, pelo distanciamento, de rever os 
fatos, talvez possa até concordar que perdeu uma oportu-
nidade e o País também. · -

Acho que, anteontem, perdemos uma oportunidade de 
dar um outro rumo à política -b-rasileira. "Esse é o meu julga­
mento; cada um formará o seu, independentemente dos cami-

__ nhqs_tortuosos _ou não pelos quais a d~cisão do Senado foi 
ob.~1da. Meu ângulo é outro.! E no se-ntJdo. de g,ue se perdeu 
uma oportunidade. Lamento!_Não sei como qualificar o jovem 
Presidente da República; SU-.i Ex-celência disse que eu era 
íriC]ito e vetustO! Aliás, o ínclito me deixa muito contentet 
Em relação ao vetusto, a ·culpa é de DeuS, que -me fez viver_ 
mais tempo. Não sei se o Senador Josaphat Marinho concor­
diuia que não é tã(f grave ser vetusto! (Risos.) Mas o fato 
é que não sei como qualificar, mas sempre vi no Presidente 
a vontade de, até quebrafldO louças, inovar. _ 

Então, imaginei que. Sua ExcelênCia Pudesse, agora, "to­
mar o pião na unha" e, com muita força:. recuperar o í:rnpeiri 
inicial, pelo menos do apoio que tivera inicialmente. Infeliz­
mente Sua Excelência não se viu neSse pape] ou, pelo menos, 
parace-me que se vislumbrou esse papel foi por pouco tempo. 

Depois, fiquei assUstador ComO é possfvel que um simples 
líder sindical, President~ da CUT que seja, mç.de o curso 
importante da política brasileira? Não posso crer! O pretexto 
é muito óbvio para não ser mais do que um pretexto. Além 
do mais - eu disse aqui -, o Presidente da CUT não tem 
nessa matéria nem o apoio do PT. Então, não foi nada disso! 
Foi urna apreciação de outro tipo. E, ·e claro, cada um tem 
o direito de escolher o seu caminho. Eu preferia outro caminho 
para o Brasil. 

Em relação ao caminho escolhido, que é outro e, a meu 
ver, mais áSpero, nós, do PSDB, vamos toma:i- nossas posições 
de acordo com as circunstâncias, inas sempre,;__ e quero-que 
fique registrado - na linha que consideramos_. ou seja, de 
que a situação do Brasil requer convergência de esforços. 
Estamos sempre prontos a essa convergência, iiafUralmente, 
agora, muito mais assentados na sociedade do que na expec­
tativa de que aqueles que conduzem o Estado possam fundir 
as aspirações nacionais e, dessa maneira, obter uma transição 
mais fácil para um país democrático e pióspào. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Oziel Carneiro. 

O SR. OZJEL CARNEIRO (PDS - PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, depois de_ ouvirmos o discurso de defesa da 
teoria liberal e do pensamento liberal do Senador Marco Ma­
ciel; os posicionamentos do Líder do PSDB em relação ao 
episódio de antecipação do plebiscito, venho à tribuna não 
-em razão de prol?lemas da Amazônia, mas para dar o meu 

--testemunho sobre uma questão que me preocupa, uma vez 
que ela se reflete tanibém na minha região e no meu Estado. 

Vou falar sobre uma secretaria do Go_vemo Federal, que 
está vazia, talvez tãO vaziéi qUanto este pleiiario, apenas que 
aqui "o plenário está cheio de qualidades. Quero referir-me 
à Secretária dó Meio Ambiente. 

Em 13 de setembro fiz um requerimento à Mesa com 
um pedido de informações ao Governo sobre as_ viagens inter­
nacionais do titular daquela Secretaria, Sr. José Lutzenberg_er, 
e só recebi a resposta quando já havia encaminhado um reque­
rimento à Mesa~ pedindo o enquadramento de ~ ... ~:.f!os.dispo-
sitivos da Constituição e em artigos do nosso Regimento. · 

Primeiro, recebi a informação de que nós estávamos, 
no caso, em um '"buraco negro" e que não seria possfvel 
responsabilizá-lo. porque, não sendo ministro, não estaria su-
jeito ãs sanções- previstas na Constituição. -

Mas recebi_ as informações e_-aquilo que eu suspeitava 
realmente se confirmou. O Sr. José Lutzenberger- e acredito 
que essa informação tenha como base o início de setembrq 
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Ôu o começo de outubro -há cerca de 17 ou 18 meses do 
Governo Collor, S. S• esteve 149 dias no exterior. Pratica~ 
mente cinco meses. E pergUnto-me: será que José Lutzen­
berger é o Chance ler, é o Ministrá das Relações Exteriores_ 
do Brasil, ou é o Secretário do Meio Ambiente? 

S. S! ___ vive no_ e:x.te.riQ_r, vive gastando os nossos- dólares, 
e por apenas duas infomiações--rilunéiicas que consegui;- em 
ofícios que foram -apensados, pude calcular, numa regra de 
três, estabelecendo uma proporcionalidade, de que S. s~ gas­
tou, nesses 149 dias, para ser mais preciso·, ·em que esteve 
no exterior, cerca de 90 mil dólares. · _ 

Sei que o· problema ambiental brasileiro tem sido uSado 
por nações desenvolvidas como argumentação para ter uma 
influência na nossa decisão sobre o que fazer em relação -à 
questão ambiental. Até diria que o problema da poluição 
brasileira não deveria ser tratado propriamente pela Secretaria 
do Meio Ambiente, mas pelo Ministério da Ação Soçial, por­
que, sem dúvida alguma, a nossa poluição não é uma _qy.es~ão 
dos pobres brasileiros, mas é uma queStão da pobreza do 
brasileiro. __ 

Não entendo como foi possível custearem-se as viagens 
do Sr. José Lutzenberg usando recursos do Ibama. _Tenho 
certeza de que nenhuma dotação orçamentária, nenhi.iril con­
ceito da filosofia orçamentária definida pela Lei de Diretrizes 
Orçamentárias indica que se poderia usar recursos do Ibama 
para custear viagens ao exterior a qualquer funcióiiãiio do 
Governo. - ______ -___ _ 

A verdade, Sr. Presidenfe e Srs. Senadores, é que a ausên­
cia do Secretário do Meio Ambiente, de uma ação da tecnobu­
rocracia, tem criãdo -SitU:ições de constrangimento na minha 
região, onde tudo é proibido. É proibido pescar, é proibido 
caçar; mas não é proibido, sem dúvida, adquirir a cólera, 
porque não se criaram condições de saneamento_ básico nas 
cidades ribeirinhas do Amazonas e dos seus afluentes. 

E eu gostaria, neste momento, de pedir a a~ençáo da 
Casa e da sociedade brasileira pari o fato de o nosso Secretário 
ESpecial do Meio Ambiente viver no exterior,_ 

Todos nós recebemos_ convites. Vez por outra recebo, 
quer como Parlamentar, quer como empresário, c-onvites para 
os mais diversos encontros, seminários--etc. Evidentemente, 
um Secretário Especial do Meio Ambiente deve reçebê-los 
mais freqüentemente. Não há, porém; a obrigação de aten­
der-se a todos esses convites, até porque alguns dos temas 
não interessam ao Brasil. E eu, numa ligeira análise, concluí 
que S. S' poderia ter feito talvez duas, três, no máximo, quatro 
viagens -18, sem dúvida é um exagero: quando acompanhou 
o Presidente da República em duas missões ao exterior e 
quando participou de dois encontros preparatórios para a Con­
ferência de Meio Ambiente e Desenvolvimento que está pro­
gramada para o Rio de Janeiro no próximo ano. 

Se o nosso Secretário do Meio Ambiente, o responSável 
por tão importante Pasta, Vive viajando, vive no exterior fazen­
do e ouvindo conferências nas quaiS O vilão, segundo as versões 
que me chegam, é sempre o Brasil, a sociedade e, principal­
mente nós amazônidas, pergunto: como podemos preservar 
a floresta amazônica? Queremos que ela não seja depredada, 
mas que seja racionalmente utilizada em proveito da popu-
lação brasileira que ali vive. - -- -------~---

Como poderemos proteger a nossa fauna, que também 
precisa racioflalmente e corretamente ser utilizada como meio 
necessário à alimentaç-ão de populações que ali vivem e que 
não dispõem de outra opção para obterem a sua alimentação. 

Tive o cuidado de colocar uma questão__on.de_eu soliciiava 
·que me fosse informado se existia, no retorno dessas viagens, 
a obrigação de serem apresentados relatórios. E a resposta 
foi aquela que eu imaginava que receberia. A resposta foi 
muito simples, os relatóriõS são feitos pessoalmente a Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República. A verdade é 
que não podemos dispor de nenhum documento para fazermos 
um julgamento mais profundo, mais correto do que justifica 
a sociedade brasileira continuar gastando as suas divisas cOm 

·viagens que classifico, na maioria pelos temas tratados -
se é que foram tratados - viagens de turismo. 

Não tenho nada de pessoal contra o Sr. José Lutzen­
berger, nem o conheço pessoalmente~ Mas minhas posições, 
inesmo quandi:i fazia política estudantil ainda na época de 
universitário, nunca fui um radical e nunca tive- o peso na 
consciência de ter voluntariamente cometidQ alguma injustiça. 
Mas estou convencido de que, diante das dificuldades que 
se acumulam no Governo do Presidente Fernando Collor de 
Mello, no niomento em que a defesa da ecologia é uma obriga-

. , ção ele ~da cidadão, de cada autoridade e __ de cada parla­
mentar, não podemos continuar calados, silentes, omissos pe­
rante à ausência pennanente do Secretário do Meio Ambiente 
nãó apenas dO Brasil, mas também de sua própria Secretaria. 
Pois também recebi ínfórmações não oficiais de que S. S• 
não comparece â Secretaria. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é preciso que se adote 
o pensamento liberal do "Fórum Melquio_r" _ Mas é necessário 
que o Governo não seja tão liberal com as nossas divisas 
proporcionando a funcionários viagens dispendiosas para o 
exterior sem nenhum proveito para o nosso País. É impor­
tante, sem dúvida, que o Governo brasileiro participe das 
reuniões preparatórias da Rio-92 ou Eco_~92, como é p<;>pular­
mente conhecida a conferência que vai se re~Iizar -"()_ Rio 
de Jap.eiro, porque são nessas reuniões preparatóriãs que serão 
tomãdas as decisões a serem apenas homologadas no Rio 
de Janeiro. 

Bem, a propósito, a -imprensa publica, hoje, que o gover­
no dos Estados Unidos, embora levemente sensibilizado, man­
tém-se -iritrãnsigente nos detalhes para poder atender a um 
projeto do Governo Collor, que s.olicitou a coOperação a fundo 
perdido dos sete países mais desenvolvidos do mundo para 
desenvolver _um projeto-piloto, um projeto de preservação 
e reflorestamento da floresta amazônica. 

Em razão, também, de um requerimento feito anterior­
mente - porque a grande imprensa naCional publicara em 
manchete: "O Governo brasileiro aplicará 120 bilhões de dóla­
res na Amazônia até o ano 2000"- assustei-me com o núine.:­
ro, porque seria o equivalente, mais ou menos, à atual dívida 
externa brasileira. E fiz O requerimento para saber se havia 
os planos, em que seriam aplícados recursos tão_substanciais 
e iec<!bi a resposta assinada pelo Sr. Secretáiió MaiCós Coim­
bra, que teve a gentileza e o cuidado de anexar o tal projeto. 

O projeto visava, na realidade, esses 1 bilhão e 500 mi­
lhões de dólares, que o-s sete grandes admitiram numa primeira 
etapa estudar a viabilidade de deferir 50 milhões de dólares. 
E ali vi, mais uma vez, não só por ter sido Diretor de Crédito 
Rural, mas por ter acompanhado na implantação do Programa 
Grande Carajás, como seu Secretário Executivo do Conselho 
de Ministros, as coisas sendo feitas sem o embasamento cientí­
fico ou os fundamentos tecnológicos. 

Entre as espécies que se pretendia ou se prete-nde nesse 
projeto seriain usadas no reflorestamento das marginais da 
Ferrovia Serra dos Carajás- Porto de Itaqui, no Maranhão. 
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incluia-se o cacau. E a Ceplac já tem fartamente dOCumentado 
que o·cacau não é cultura viável naquela região, exatamente 
em razão _de seu baixo rendimento. Ele é viável, com bom 
rendimento e qualidade, em outras áreas da Amazónia, inclu-
sive do próprio Estado do Pará. . . 

Tudo isso vai significarido desperdício, descrédito, e quei­
ra Deus ajudar a nós brasileiros que não seja em razão ·de 
não termos um Secretário Especial para o meío ambiente, 
mas termos um globe-trotter, um conferencista;3Jgtiéri:J. que, 
provavelmente, está disputando com o Chanceler brasileiro 
quem fala mais em nome do Brasil no exterior. _ 

Ao fazer este pequeno pronunciamento~ g~siaria de ~e r-. 
tar o GCivémo- do Presidente Collor, em especial Sua Exce­
lência, para que náo se entusiasme demais com esse' tipo dé 
política que está fazendo, porque, como as nações mais desen­
volvidas colocaram em termos de poluição_ am~iental um Br~:_ 
sil como réu~ o Sr. Lutzenberger, ao_qUe~m_e_parece_, _pela 
sua ação, pelas suas viagens, mas, pela sua OinisSâo ria direção 
da Secretaria, ele deve ter sido contratado para ser o advogado 
de defesa no exterior, e não _o nosso SecretáriO- Especial do 
Meio Ambiente. 

Nós, da Amazônia, estamos solidários éOm tOdáS _aqueles 
que no Brasil ou no exterior desejam Oferecer cooPeração 
científica e apoio tecnológico, para que p-ossamos,- efetiva­
mente, usufruir, sem desperdíciO, os reCurSos naturais e para: 
que possamos usar esses recursos naturais sem violentar os 
nossos· ecossistemas. -

Mas não concordamos, sem dúvida, ser dirigi9,os através 
de portarias, através de diretrizes por um funcionário do GO­
verno que não conhecendo a Amazônia e sendo um homem 
permanentemente investido na função- de caixeiro-viajante, 
ainda do meu ponto de vista não assumiu efetivamente a 
Secretaria Especial do Meio Ambiente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Abdias do Nascimento --Alexandre CoSta - Amazo­

nino Mendes-Carlos Patrocínio -Dirceu Càmeiro - Élcio 
Álvares __:_ Fernando Henrique Cardoso - Ganbaidi Alves 
- Henrique Almeida - Humberto Lucena - IJ;am S"~raiya _ 
-João Calmon- João Rocha -Josaphat Marinho -Jutahy 
Magalhães- Lavoisier Maia- Levy Dias -Marco Maciel 
-Marluce Pinto - Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Está esgo· 
tado o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item: 1: 

Discussão, e-m turno único, do Projeto" de Lei dã. 
Câmanin9 85, de 1921 (n' 1.793191, na C~sa de origem), 
de iniciativã~ áO- Presidente da República que dá nova 
redação ao § 1' do art. 3' e aos arts. 7' e 9' do Decre­
to· Lei n' 288, de 28 de fevereiro de 196i, ao caput 
do art. 37 do Decreto· Lei n' 1.455, de 7 de abril de 
1976 e ao caput e § 2' do art. 10 da LeTn' 2.145, 
de 29 de dezembro de 1953. (Dependendo de votação 
do Requerimento n'781, de 1991, de extinção da urgên· 
cia.) 

A Presidência comunica aó" :PI~nário que a ãP'reciação 
desta matéria está sustada, até que seja esclarecido se há 

inexatidão material nos autógrafos remetidos pe~ Câmara 
dos Deputados a esta Casa. · 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) 
Item 2: 

Votação, em turno único,_ do Projeto_de Lei do 
Senado il? 171, de 1991, de autoria do Senador Fernan­
do Henrique Cardoso, que define, nos termos do inciSo 
I do art. 161 da Constituição Federal, o valor adicio­
nado para fins de cálculo da partiCipãção dos mUnicípios 
n~ Receita do Imposto sobre Operações Relativas ã 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Servi­
ços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e 
de Comunicação, tendo 

PARECERES favoráveis, sob n' 428, de 1990, 
e 260, de 1991, das Comissões 

- de Assuntos Econômicos; e 
- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A Presidência esClarece que a proposição constou da pau­
ta da sessão extraordinária do dia 9 de outubro passado, quan­
d9 teve sua votação adiada para hoje. 

Entretanto, nos termos do disposto no art. 168 do Regi­
mento Interno, a -matéria sairá tia Ordem_ do Dia, a ela retor­
nando na sessão de terça-feira, quando poderá ser procedida 
a vo~ação_. 

· · O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)­
Item 3: 

Discussão, em turno dnico, da redação final (afere-__ _ 
cida pela Comissão Diretora em seu Parecer n9 426, 
de 1991), do Projeto de Decreto Legislativo n' 146, 
de 1990 (n' 76/89, na -Cámara dos Deputados), que 

___ ap~~va o texto da Convenção destinada a Evitar a Du­
pla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria 
de Imposto sobre a Renda firmada entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Índia, em Nova Delhi, a 26 de abril de 

- 1988. 

Em dis~ussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem a apresentaçáo de emendas, 

a redação final é considúada definitivamente aprovada, nos 
termos do disposto do art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. _ 
- - É a-seguinte a redação final aprovada: 

-- PARECER N' 426, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

_ -=--" Redaçªo final do Pl"()jeto de Decreto Legislativo 
n' 146, de 1990 (n• 76, de 1989, na Câmara dos Depu· 
lados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n' 146, de 1990 (n' 76, de 1989, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto da Convenção 
Destinada a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão 
FisYtl em Matéria de Imposto sobre a Renda, fifmada entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Índia, em Nova Delhi, a 26 de abril de 1988. 

~- .Sala de Reuniões da Comissão, 4 de novembro de 1991. 
-=-"Mauro Benevides,Presidente - Márcio Lacerda,Relator 
- Dirceu Carneiro - Lucfdio Portella. 
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ANEXO AO PARECER N' 426, DE 1991. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 146, de 1990 (n• 76, de 1989, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28. do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1991 

Aprova o texto da Convenção Destinada a Evitar 
a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Maté­
ria de Imposto sobre a Renda, firmada entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Repú· 
bHca da Índia, em Nova Delhi, a 26 de abril de 1988. 

Art. 1~ É aprovado o texto da ConVenÇão Destinada 
a Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em 
Matéria de Imposto sobre a Renda, firmada entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
da Índia, em Nova Delhi, a 26 de abril de 1988. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigoi' n~ data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)--' EStá esgo­
tada a matéria constante da Ordem do Día.- · -

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. S"em revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, hoje, não pretendia usar desta tribuna porque 
estaria encaminhan-do à Mesa um pronunciamento sobre o 
problema habitacional no País. 

Mas, ao abrir o Jornal do Brasil, na segunda página, 
tive a atenção voltada para este título; "Collor chama Lula 
de meliante". Como na legisfaiura passada, nós aproveitáw 
vamos as sextaswfeiraS aqui, uns Oíto ·a dez Senadores, para 
trocannos idéias, dentre eles o nosso Colega, o atual Ministro 
Jarbas Passarinho, resolvi fazer também um ligeiro comenw 
tário; brevíssiino mesmo, porque achei curiosa esta notícia 
que começa assim; - - -

"Ao lamentar a derrota da emenda constitucional 
que antecipava o plebiscito para a escolha entre o presi­
dencialismo e o parlamentarismo, o Presidente Collor 
culpou pela derrubada da proposta o Presidente do 
PT, Luiz Inácio Lula da Silva, e o Presidente da CUT, 
Jair Meneguelli." 

Não sabia que esses dois eram tão fortes~ .. Quando eles 
tentaram fazer comícios para evitar a privatizaçãoda Usimi­
nas, eles não conseguiram reunir praticamente ninguém. Mas 
agora, para derrubar o Pres1dente, eles têm força. 

Essa é a força da CUT e -do Lula, ou é a fraqueza do 
Presidente? _ _ 

É isso que me preOcupa, porque essa notícia me -pareCe 
uma demonstração da fraqueza do Presidente da República, 
que tem receio-ua CUT e do Sr. Lula. 

Isso pode ser uma piada. Pode ser uma piada, mas de 
muito mau gosto. - ---

0 Sr. Oziel Carneiro___:_ Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não. 

O Sr. Oziel_ Carneiro-Senador, talvez eu não entendesse 
issO COino uma piada. Mas gostaria de lembrar que, até pouco 
tempo, a CUT era o "braço operário" do PT; mas, depois 

do episódio do leilão da Usiminas, pode ter sido- interpretada 
como o "braço armado" do PT. Talvez aí a preocupãção 
e a -revisão de pensamento do Presidente Collor em relação­
a esse episódio de antecipação do plebiscito. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Senador, isso me preo­
cupa mais ainda, porque considerar a CUT "braço armado" 
do PT, com força de derrubar Presidente da Repúbfica, seria 
considerar este Presidente fraco demais! 

As nossas Forças Armadas estão totalmente desprepa­
radas, as nossas polícias não existem, e a polícia do Gover­
nador Brizola enfrentou o "braço armadou do PT. Mas, veja 
V. E~, o PT nãó e-stava a favor da emenda. Mas, no entanto, 
o pretexto aproveitado foi- este, a emenda. - - --

Ora, Sr. Presidente, isso mostra como estamos num perfo­
dQ de desgoverno. Não sei se V. Ex' tomou conhecimento 
da vinda aqui do representante do Sr. Egberto Baptista para 
uma reunião no gabinete da Liderança do PMDB. Esse cida­
dão, a segunda pessoa da Secretaria, ná presença de vários­

_ou_tros, disse: "Não adianta vocês fazerem nada aqui que o 
Presidente vetará todas as modificações que vocês fizerem 
sobre o projeto da Zona Franca''. 

Ora, Sr. Presidente, será que vamos aceitar que Um fun­
cionário ...;_ aí digo como o Senador Oziel - e esse ainda 
é funcionário de escalão inferiOr, Venha aqui para dizer aos 
Senadores que não adianta fazer nada porque não será aceita 
modificação alguma? 

Sr. Presidente, desejo encerrar com essa outra notícia 
do Jornal do Brasil: 

"Antônío Cãrlos instala hoje Procuradoria Anti­
corrupção na Bahia". 

Ah! Ah! Ah! 

o outro assunto a -que nie referi no início deste pronuncia­
mento, Sr. Presidente e Srs. Senadores, diz respeito ao Dia 
Internacional da Habitação. 

DIA INTERNACIONAL DA HABITAÇÃO 
. COMEMORAR? 

8-11-91 
A celebração, ·a 1" de outubro p.p., do Dia Internacional 

da Habitação, motiva-nos uma análise retrospectiva e afu.il 
sobre o Sistema Financeiro Habitacional brasileiro . .A data, 
inclusive, inspirou o Gçwerno COlltJr a insalar o Comitê Nacio­
nal de Habitação, vinculada ao Ministério da Ação Social, 
e a palavra do Presidente do Comitê, que também é o Secre­
tário Nacional de Habitação, Ramon Arnús, assegura-nos que 
aproximadamente 50 milhões de brasileiros vivem em condi­
ções subumanas- em favelas. ruas, pontes, cortiços, palafitas 
-. perfazendo um déficit habitacional de dez milhões de uni­
dades. 

E é _ess_~ _!Ilesma auto_ijdad~ governan:u~ntal que conclui, 
reconhecendo o aspecto dantesco da crise nacional de habita­
ção, que Ha situação do País está tão crítica que se assemelha 
à experiência vivida pela Alemanha após a Segunda Guerra 
Mundial, quando se viu obrigada a construir 20"-iD.ilhões de 
casas, numa média de 300 mil habitações por ano": 

O maiór -íridice de déficit habitacional situa-se em São 
Paulo, com urna estatística de 2 milhões, 552 mil, 719 casas. 
A seguir, vem o'Rio de Janeiro, cujo déficit é de 984 mil, 
577 moradias e, em Minas Gerais, a estimativa do déficit 
é ·de 965 mil, 214 casas. As cifras indicam que as capitais 
mais desenvolvidas do País são as que apresentam, paradoxal-

i 
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mente, os_ maiores indicadores negativos, o que é explicável 
pelo êxodo~de grande parcela da população carente de regiões 
menos favorecidas --Norte e Nordeste, principalmente -
em direção às "cidades grandes", na busca de novas e promis­
soras oportunidades, que só as metrópoles têm condições de 
oferecer. 

Por outro lado, o atual Governo, através da Medida P'ro­
visória n~' 294, que se transformou na Lei n9 8.177, em março 
p.p., introduziu modificações no SFH, algumas delas conside­
radas inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, em 
liminar concedida através de ação direta de inconstituciona­
lidade, proposta pelo Procurador-Geral da República, Aris­
tides Junqueira Alvarenga. O julgamento do mérito da ação, 
todavia, ainda não ocorreu, mas seis artigos da Lei n~' 8.177 
estão com a sua aplicação suspensa, pendentes de um julgaM 
mento final. 

Desde que criado, o SFH, por força da Lei n' 4380/64, 
financiou a construção de 4,5 milhões de unidades, menos 
da metade do que o País necessita hoje. Especialistas, dentre 
eles o próprio Secretário N acionai da Habitação, a que já 
nos referimos, aValiam- qUe seria necessário construir 10 miM 
lhões de moradias, para que se concretizasse uina política 
habitacional de peso, decente e adequada aos princípios de 
justiça social que devem nortear o Estado, nas suas relações 
com os cidadãos. Daquele total de 4,5 milhões de habitações 
patrocinadas pelo SFH, menos de 25% destinaram-se a famí­
lias com renda entre um e cinco salários mínimos, agravante 
que desestabilizou ainda mais nossa distorcida conjuntura soM 
cial, de contraste gritante entre ricos e pobres, circunstância 
essa que está a sinalizar a urgência de se priorizar as faixas 
mais carentes da populaçã-o brasileira, através do programa 
doSFH 

o reajuste das prestações do financiamento da casa próM 
pria pelo sistema t~ve se_~pre como ponto referencial, desde 
sua instituição, o"Jndice de atualização do salário do mutuári_o, 
o que significa que foi estabelecido o pfãilo de- equivalência 
salarial como forma de reajuste, des_sa forma evit:;mdoMse que 
o mutuário- comprometesse elevado Percentual de sua renda 
familiar no pagamento do imóvel, resguardandoMseJ_p_so facto, 
com o critério adotado, a própria fin-alidade" social-do firianciaM 
menta da casa própria. -

Como sabem as Senhoras e os Senhores Senadores, os 
financiamentos habitacionais são feitoS a longo prazo. Caril 
o passar do tempo, a inflação começou a devorar: grande parte 
dos salários dos mutuários, e a renâa destes, aviltada, descaM 
racterizou as condições do- contrato original, sobrevindo-lhes 
dificuldade intransponível para quitar as prestações atualiM 
zadas. Evidentemente, o sistema foi projetado para nível de 
inflação bem inferior ao verificado nos vinte e seis anos subse­
qüentes à sua criaç_ão, embor~,_ àquela época, a correção moM 
netária já tivesse sido instituída pela Lei n9 4.357/64. _No início, 
o mutuário era apenas devedor de determinado número de 
prestações, e não de um saldo devedor, conseqüência e fruto 
da inflação sempre crescente, cujo ritmo acelerado foi paulatiM 
namente desmoronando todo o arcabouço do SFH, pari passu 
com o estrangulamento, em todos os dema,is setores, da econo­
mia nacional. 

Dentro desse contexto econômico adverso, foi institUído 
o Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS), 
uma espécie de seguro, inicialmente administrado pelo extinto 
BNH, previsto para a cobertura de eventuais saldos devedores 

. residuais, quando do término do pagamento do financiamenM 

to. O resíduo surgiu em razão da diferença entre o rejuste 
das prestações, calculado com base nos aumentos salariais, 
e a correção do saldo devedor, calculado com base.na correção 
monetá_ria. O mufuário passou a destinar ao FCVS uma- par­
cela do montante do financiamento, o qual quitaria automati­
camente qualquer resíduo do saldo devedor, quando ele paM 
gasse ,sua última prestação: 

A medida que o p_úmero de inadimplentes subia, pela 
perda do valor real da renda dos_ mutuários, deyorada pelo 
processo inflacionário, o Governo p-assou a- utilizar artifícios 
-vários, tendo em vista manter a atualização das prestações. 
Mas, este procedimento - a atualização das mensalidades 
--não impediu que, mesmo após o pagamento da última, 
o mutuário deixasse de quit~r parte do saldo devedor. Assim, 
ao término dos contratos, os saldos devedores deixaram de 
ser residuais, ficando o FCVS exorbitantemente sobrecarreM 
gado para quitar a diferença. configurandoMse um rombo de 
aproximadamente US$20 ou 30 bilhões, transferido, obvia­
mente, para o Tesouro Nacional - entendaMse para todos 
os contribuintes brasileiros, quer mutuários ou não, do SFH. 

Cffléiios de natureza--político-eleitoreiros consthuíram 
uma constante nefasta, no curso desses ant)S, em detrimento 
das soluções técnicas que seriam desejáveis para o saneamento 
do sistema habitacional. A demagogia e o paternalismo 
sempre foram componentes fortes da política habitacional braM 
siJeira: como e~emplo, o Governo Vargas, durante a Segunda 
_09-érra Mundial, decretou o congelamento dos aluguéis e es­

-_tf;!nçl~u. a ~enesse por mais duas décadas, depois de findo 
_o conflito. E, no final dos ario 60, Senhoras e Senhores Senado-
res, o Governo, através dos seus tecnocratas, transformou 
o então BNH em instrumento de financiamento ·da indústria 
de construção civil. A política do sistema habitacionarpassóU 
a ser benevolente não só para aqueles que dispunham de 
parcos recursos para pleitear uma casa popular, e para os 
quais o subsídio era imprescindível para viabilizar o contrato, 
como também para aqueles que dispunham de bens pessoais 
p~_ra adquirir mansões, pois o sistema habitacional passou 

-a financiar imóVeis de luxo, e adotou vistas largas, no que 
díz respeito à necessária correspondência que deve haver entre 
o valor das pr~tações e o valo_r do salário de cada mutuário.· 

Posteriormente, o Poder Executivo procurou conter os 
reajustes das pre~taç_ões, mas de forma artificial, porque sobre 
o saldo devedor çlos contratos continuou a_incidir total correM 
ção monetária, ·enQuantO as prestaÇões sofriam uma- espécie 
de anistia. Esse comportamento governamen_tal, de estilo po­
pulista irresponsável, repetido até o Governo anterior, patro­
cinou o colapso do SFH, penalizando e marginalizando os 
segmentoS mais desfavorecidos da nossa população, porque, 
não tendo havido o retomo dos empréstimos da casa própria, 
o SFH ficou sem recursos para sustentar a contiiluidade dos 
financiamentos, cujos custos materiais e mão-de-obra sempre 
acompanharam a variante inflacionária. Os subsídios e os exM 
purgas na correção monetária, favorecendo grande número 
de mutuários, frustraram a possibilidade da casa própria para 
outro sem número de brasileiros. 

É de justiça reconhecer, Senhor Presidente, que o volu­
moso rombo do FCVS é_ conseqüência não Só da espiral infla­

_cionária, rrias também do beneplácito do Governo. Por exem­
plo, em 1985, no Governo Sarne_y, quando a_ inflação era 
de 246%, as prestações tíverain correção de apenas 112%. 
Os.diversos planos que foram elaborados para conter a distorM 
ção nesse setor agudizara:m o problema, porque congelavam 
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às prestações, mas- não o saldo deVedOr-. -tO-rnando-se impos­
sível conciliar o reajuste da prestação~ dentro do critério da 
equivalência salarial, com o crescimento do s_aldo devedor. 
Em muitos casos, a prestação hoje nãQ cõrrespOilde sequer 
aos juros devidos no financiarriCntQ. Os cohtr~tos ~nteriores 
a 1986 efetíVarnente ·não cobrem nem os juros do financia­
mento, muito menos a amortização, por conta dos inúmeros 
subsídios concedidos. E tais contrato_s terão o saldo devedor 
quitado automaticamente, quando o mutuário ·pagar a sua 
última prestação, cOm sobrecarga total repassada para o 
FCVS. . .. 

Para complicar mais ainda o insólito ·quadro do SFH, 
o Governo, inúrilefãs ve-zes; alterou os inde:lí:adores das presta­
ções, com isso mantendo o desnível do valor das prestações, 
em relação à renda do mutuário, criando verdadeira balbúrdia 
em setor que, pela sua própria natureza, pela importância 
de que se reveste, deveria representar solidez e segurança 
para quem o usa. Em um período de pouco mais de dois 
anos, conviveu-se com-quatro índices que, no final, sempre 
enriqueceram empreiteiras, incorporadoras e construtoras: a 
OTN (Obrigação do Tesouro NaciQnal), o !CP (Índice da 
Caderneta de Poupança), o BTN (Bônus do Tesouro Nacio· 
nal} e o INCC (Índice Nacional da Construção Civil}, esse 
último estabelecido pelo próprio Sinduscon, Sindicato das In­
dústrias da ConstrUção Civil. Sempre que houve a supressão 
dos indexadores oficiã.is, foram utilizados índices do Si:o4us­
con, especialmente a partir de 1989: Ó ct.JB-M2 (Custo Uni· 
tário Básico por Metro Quadrado de Construção),o IPCC 
(Índice de Preços da Construção Civil) e oiNCC, a que já 
aludimos, todos eles onerando em muito as obrigações dos 
mutuários, sempre-em desfavorável, precária e desconfoitável 
situação econômica. - - _ - ~ 

Atento à realidade de que, seguramente, algumas presta­
ções, particularmente as dos mutuários mai_s antigos, estão 
em nível ridículo e irrisóriO, o Governo Collor quer reduzir 
ao _máximo a participação do FCVS, que é um significativo 
subsídio em favor dos mutuários, responsável pelo que restar 
da dívida, ao- final do financiamento. Esse_ foi o espírito- da 
Medida Provisória n? 294, cujo projeto de _lei de conversão 
transformou-se na Lei n" 8:177/91. De acordo com esta lei, 
a prestação deve pagar, no mínimo, os juros da __ <!fy!da, isto 
é, a prestação agora deve co~:J;esponder a9 valor da_ parcela 
mensal de juros, fclativo ao saldo devedor -~9 financiamento, 
o que significa uma -prestação até duas ou três vezes maior 
do que a atual. Recompondo-se os juros, permitii--Se-á uma 
amortização constante do saldo devedor dos contra~os. A in­
corporação dos juros reais- dos finan"cianieil.t9s nas prestações 
mensais implica, na prática, um reajuste éüjo pe-rcentual varia 
de 100 até 1.000%, fazendo com que expressiva Jiarcela dos 
mutuárioS se-fome madimplcnte, de forma·irreversfvel, muitos 
correndo o risco de ter. de devolver seu imóvel, P9F absoluta, 
completa e irretotquível iiilpoSS1bilidade de quitar a dfvida 
mensaL É dramática a situação daqueles menos abonados, 
menos qualificãj:I_Qs e_conomicamente, cujos salários estão con­
tidos pelo próp:itd-Dóverno, a pie texto_ de corribater a inflação, 
e que são os grandes penalizados pelo reajuste das prestações, 
agora não mais vinculadas ao PES (Plano de Equivalência 
Salarial), à variação salarial- como estabelecem -os contratos 
originais- mas, à TaXá Referencial de Juros (TRJ),--:- como 
quer o Governo CollOr:- tendo-se por base a remuneração 
das cadernetas de poupança. 

Por entender qUe_ a Lei n? 8.177 fere- o direito adqu_irido 
e o ato iurídico perfeito (art. so, incisó-"36-"C.F.) a·_9/5 deste 

dDO, o sTF suspendeu seus efeitos, acolhendo ação dÕ -Procu­
rador-Geral da República, fazendo prevalecer a tese de que 
o GOVenió, ünilateralmefl:te, não poçle alterar as cláusulas 
contratuais, no caso a alteração da fórmula de cálculo dos 
reajustes, substituindo a variação salarial, pelo índice da corre­
çãO~óã caderneta de poupança, dos contratos já em aflda­
mentõ. O texto legal é tão -draconiano- que" seqUer admite 
qUe se peticione a reVisão- dos reajustes, quando, comprova­

o.aaniente-, o mutuário não estiver em condições de honrá-los. 
·É muitíssimo grave, neste momento, particularmente mais 
·-crítico, mais dramático-, quase insano da vida nacion31, a reper· 

cussão social, em pai-ticular sobre os mutuários menos -apona­
dos, do conteúdo da Lei n11 8.177. cujos efeitos, em boa hora, 
o STF houve por bem suspender por liminar. 

Agora, Senhor~ e Senhores Senadores, via "Emendão", 
o GOverno volta a insistir no estabelecimerito de um imposto 
sobre o resíduo do saldo devedor dos contratos, pretensão 
que já fazia parte da Medida Provisória n' 294. Querendo 
que os mutuários arquem com a devolução de parte dos subsí­
dios concedidos nos governos anteriOres, dessa forma ram­
pando parte do rombo do FCVS, a equipe governamental 
está cobrando, através do imposto que pretende estabelecer, 
uma dívida que, pelo próprio contrato, já vem sendo paga 
ao longo do financiamento, visto que, nas prestações quitadas, 
já está incluso um percentual de 3% destinado ao FC.VS. 
Portanto, um novo tributo sobre o valor a ser cqPerto pelo 
_FCVS, prejudicará exclusivamente o mutuário, ·que já Contri­
buiu para ele e será bitributado. 

· ·-se· é certo · que _a _voracidade do processo inflacionário 
e a- concessão dos beneiícios dos governos anteriores levaram 
o SFH à falência e ao caos, também é certo -que o mutuário 
não foi o responsável por essa -incúria administrativa _e ca)ami­
tosa desordem do setor habitacional, razão pela qual não pode 

· resjJOiider sozinho pelo saneamento do setor, de forma arbi· 
trária cOmo pretende o Poder Executivo, com o_ ônus todo 
centralizado no mutuário, cujos salários estancados estão im­
potentes, em face_das correções das prestações e da _nova 
exigênCia -sobre o FCVS. _ _ ____ _ 

A impreVidência goverriamental, que altera as regras do 
jogo em ritmos e lteqüências inüsitadOs, in tranqüiliza a popu­
la~o. comprometendo todo o processo de desenvolvimento 
do País, dentro do qual está intrinsecamente iriserido o ptogra­
mà. habitacional. -

A solução ·adequada para- o impasse do SFH representa 
desafio sein precedenfes na nossa história cOnteiDpórâriéa, 
porque, se o Supremo mantiver a iriconstifuCio:rlci.lfdade da 
Lei n? 8.177, os agentes financeiros não--disporão de fonte 
de recursos para construir novos imóveis populãres, mas, em 
contrapartida, a penalização exclusiva do mutuário desçarac­
teriza a própriifiltalidade social do SFH, desvirtua sua própria 
r_azão d~ s~r, _causando um prejuízo da ordem social inacei­
tável. Levar os mutuários à inadimplênCia e à perda dô"ilnóvel 
colide com a política que consubstanciao SFH, além de agredir 
o texto constitucional que ampara o direito ãdquiriâo dos 
mUtuários. 

Parece-nos que a auto-sustentação do sistema é truísmo 
incontestável e desejável por toda a Nação, e a sua consecução 
está na dependêncía do reordenamento criterioso, honesto 
e responsável do setor público. A seriedade da política habita­
cio-nal é incompatív"el coril alterações unilaterais de contratos 
fiirilados em princípio legal, bem corno com modificações im­
previsíveiS, por parte do Governo, das condições e valores 
do saldo devedor, após vários anos de amortização· do débito., 
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Muito-certamente, Senhor Presidente, Senhoras e Senho~ 
res Senadores, projeto de lei ·específico posSa setô instrumento­
hábil a dimensionar a questão dos saldos devedores, onçle 
discussão ampla e abrangente possa desaguar em decisão justa 
e equânime, pela qual haverá de, ao menos, dividir~se o ônus 
das perdas acumuladas no ~urso do_s anos, tirando dos ombros 
sacrificados dos mutuários a responsabilidade única que o 
Governo a exemplo_de Pilatos, quer lhes_ repassar, como _se 
não fora ele a parte responsável pelos desmandos, incertezas, 
titubeios e desmantelas dessa trôpega e inconsistente política 
habitacional brasileira. 

Era o que tinha a dizer, Sr .. PéeSidente. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- Nada m~is 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos desigM 
nando para a se_ssão ordinária de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 85, DE 1991 
(Em regime de urgência; art. 336, é, do 

Regimento Interno) 

DiScus-s-ãó, em tiiinó~rlntco, dõ Pi0)f:i6 de-Léf da Câffia~a 
li' 85, de 1991 (n• 1.793/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dá nova redaÇão ao § 1• 
do art. 3• e aos arts. 7' e 9'. do Decreto·LeÍ n• 288, de 28 
de fevereiro de 1967, ao caput do art. 3Tdo Decreto-Lei 
n• 1.455, de 7 de abril de 1976 e ao capuf e § 2• do ·art. 
10 da Lei n' 2.145, de 29.de dezembro de 1953: (Dependendo 
de votação do Requerimento n• 781, de 1991, de extinção 
da urgência.) 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 103, DE 1991 
(Em regime de urgência no~ ter~os do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 103, de 1991 (n' 2.017/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que fixa o efetivo do Corpo de 
Bombeiros Militar do Distritó FederaL (Dependendode pare· 
cerda Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 104, DE 1991 
(Em regime de urgência nos termos do 

art. 336, c, elo Regimento Interno) 

Discussão, eril turno único, do Projeto de Lei_9a Câmara 
n' 104, de 1991 (n' 2.016191, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a organização 
básica do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito FederaL 
(Dependendo de parecer da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

-4-
PROJETl) DE LEI DA CÂMARA 

N' 121, DE 1990 

DiscUssão, em li.trno único, da redação fiD:al (oferecida 
.Pela Comissão Diretora eiit seu Parecer n" 427, de 1991), 

do Prc,eto de Lei da Câmara n' 121, de 1990 (n' 1.169/88, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a retirada e transplante 
de tecidos, órgãos e partes do corpo humano, com fins-terapêu­
ticos e científicos, e--dá-outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -Está encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 30 minutos.) 

INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS 

8• REUNIÃO ORDINÁRIA 
DO CONSELHO DELIBERATIVÜ, 

REALIZADA EM 3 DE OUTUBRO DE 1991 

Aos três dias do mês de outubro do ano de hum mil 
novecentos e noventa e um, às onze horas e trinta min_utos, 
reuniU-se, ordinariamente, o Conselho Deliberativo do Insti­
tuto de Previdência dos Congressistas - IPC, em Sua sede, 
situada no Anexo I da Câmara dos Deputados, sob a Presi­
dência do ~enhor _ _D~putado Domingos Juvenil, com a pre­
sença dos Senhores Conselheiros Deputados Manoel Castro, 
Solon Borges do$ Reis, Paulino Cícer'ó, Pedro Corrêã., Aloisio 
Vasconcelos, SenadorJosaphat Marinho, dos Doutores Pedro 
Alves de Freitãs, bjacyr Afruda, He.nricíue· Lima Santos e 
do Tesoureiro Doutor Djalma Bessa. VerificacJo o quórum 
regimental, o Presidente iniciou os trabalhos determinando 
ao Senhor Secretário a leitura da Ata da Reunião anterior, 
realizada no dia vinte e nove de ag9sto pr6xirp.o passado. 
Após a leitura, a Ata foi disCutida e votada, tendo sido apro­
vada sem restrições. Em seguida, o Presidente apreSentou 
os balancetes e demonstrativos das receitas e despesas refe­
rentes aos meses_de abril, maio e junho próximos passados, 
designando os Deputados Aloisio Vasconcelos e Man()el Cas­
tro para relatá-los. Em seguida o Presidente apresentou os 
demonstrativos_contábeis contendo a atual situação financeira 
<;lo IPC. Continu_andó", o Presidente apresentou um projeto 
d~_r_e_solução qu~ altera a redação do _artigo 4~ da Resolução 

. _n 9 U91, que regulamenta a concessão de empréstimos do IPC 
-aos seus segurados. Colocado em di$CU.s~áo e votação, o pro­
jeto fOi aprovado por unanimTdade, tomando essa resolução 
o número 6/91, que será pubficada à parte. A seguir, o Presi­
dente anunciou a discussão do projeto de resolução que per­
mite ao ex-Parlamentar pensionista continuar contribuindo 
para o IPC. Esta matéria foi retfrã.da de· pauta, a discussão 
foi adiada para que o Conselheiro Deputado Manoel Castro, 
para quem o projeto foi -distribUído, apresente parecer. Em 
seguida o Presidente informou ao Conselho sobre o propósito 
do Deputado Chico Vigilante, requerendo cópia da folha de 
pagamento dos pensionistas do IPC. O Presidente disse que 
está pretendendo encaminhar uma carta a este Parlamentar 
col9ca~~o ã sua disposição a mostra desses elementos aqui 
na sede do Instituto e não fornecendo as cópias por ele deseja­
das. Para tanto, gostaria de saber a opinião do Conselho a 
ess_e respeito. O Deputado Aloisio Vasconcelos usou da pala­
vra para declarar-se contrário a qualquer fornecinientO de 
documentos que expusesse a vida particular dos nossos pensio­
nistas. Em relação a carta que o Presidente pretende enviar, 
o Conselho votou favoravelmente com o voto contrário do 
Deputado AloíSio Vasconcelos. Em seguida o Presidente pres­
tou informações sobre as providências adotadas até o mo­
mento em relação à criáção do banco múltiplo pelo IPC. Disse 
que os estudos que a empresa (Consultoria e Planejamento. 
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Empresarial Ltda.), contratada para este fim, está realizando, 
estão bastante adiantados e que na próxima reunião -já teria 
elementos para mostrar. Em seguida;. foram apreciadOs e aprO­
vados os seguintes processos: 1- De requerimerito de pensão 
- deferidos os processos de Wilton Dias Vianna (536191), 
Nilton José de Souza (1150191), José Sega! Marrara (II67191), 
Ana Maria Ribeiro de Castro (1205/91), Mauro Lopes de 
Sá (1218/91), Jeanette de Albuquerque Pereira (978/91), Ma­
rieta de Castro Teixeira (1120191), Elza França Pitombo 
(1122/91), N ed je Corrêa Faria Portella (li 45191), Maria Perei­
ra dos Santos (1177/91) e Rita Maria Furtado Cruz (1084/91); 
2- De revisão de pensão- deferido o processo de Matheus 
José SchmidtFilho (946/91); 3-De auxi1io-doença- deferi­
dos os processos de Afrísio Vieira Lima (1230/9<), Ana Lucia 
Ayres Kalume Reis (1226/91), Bernardo Pereira Pinto 
(1211191), Eliane Alves de Matos (1239191), Francisco dos 
Santos Passos (1244/91), Gilson Souto Pereira (!224m), Lou­
rival da Silva Filho (1227/91), Luciene de Araujo Moreno 
Grosso (1219/91), Maria Lucia Pinheiro de Oliveira (1204191), 
Maria Tereza Soares Dulci (1240/91), Olinel Cardoso Lemes 
(1214191), Pedro Alves de Freitas (1210191), Raimundo N.B. 
Ciriaéo (1192191), Raquel Rufino da Silva Lima (1217191), 
Reginaldo Santos Ribeiro (120819!), Sandra Regina S. Regis 
Fiuza (1225/91), Sueli Bispo Monteiro (1215/91), Valquíria 
Pereira Madeira (1229191), Wagner Moreira Cavalcante 
(1212191), Emi1io Hoffinann Gomes (1085m),- Eliana Na­
varro Garcia (1075191), Afrísio Vie'íra Lima Filho (1257191), 
Antonio Cipriano Lira (1203/91), Aroldo Cedraz de Oliveira 
(1247/91), Clemente de Souza Forte (1256/91), Deoclito Bar­
reto Vinhas (1237/91), João Rodolfo Ribeiro Gonçalves 
(1248191), José .Geraldo. Lopes da Costa (1251/91), Milga Au­
rora Vizzatto Litwinczik (1220/9.1), Moisés Julio Per~ra 
(1134/91), Neuza Madsen A.rwda (1243191), Adiléia Gonçal­
ves Gomes da Silva (1102191), Adylio .Martins Vianna 
(1123191), Aécio Neves da Cunha (1181191), Alice Maria Ro­
drigues de Aguiar (1176191), Anamélia R.M. Fernandes 
(1185191), Antonio Carlos Ferreira Ramos (1104191), Antonio 
de Jesus Dias (1113/91), Antonio José Viana (1115/91), Ary 
Rodrigues Alcântara (1107191), Carlos Alberto Silva 
(1097/91), Claudio da Costa Bernardo (1186/91); Djacyr C. 
Arruda (1196191), Doralice Ferreira de O. Baí_a (1134/91), 
Edvaldo Silva Borges (10941_91), Eleidimar Alves Neiva 
(1131/91), Emanuel Tadeu Medeiros Vieira (1195191), Estela 
Marisa Ferreira Rossi (1118!91), Francisco dos C. Fontenel 
/91), Germano Rigo!to (1199191), Gersmi- de Castro Costa 
(1088/91), Gilson Souto Pereira (1179191), Inocêncio Gomes 
de Oliveira (1180/91), lvani dos Santos (1127191), Jairo The-

rencio Leal Vianna (1159/91), João Ríca-fdo Mendes 
(I 067191), Jorge Pinto Castello Branco de Carvalho (1130/91), 

José Hugo Mardini (1154/91), José Lopes Cardoso (1083/91), 
JoséMenck (1162191), José Pedro de Souza (1164191), Juarez 
Rocha Gomes (1197191), Luiz Gonzaga Malveira (1183/91), 
Narciza Clementina Rocha (1182191), Maria Aparecida D. 
Lazzaretti (1135/91), Maria Cristina Moz (1114/91), Maria 
do Socorro de Araujo (1099/91), Maria Helena da Costa Silva 
(1201/91), Maria Tereza Soares Dulci (1128/91), Marieta de 
Castro Teixeira (1121/91), Maria do Socorro de Araujo 
(1184191), Mauricio Lourenço da Silva (1169191), Nadja Luce­
na Pimentel (1105/91), Nilza Silva Correia.(1124191), Oliveíros 

Salles_ (1194/91), Ornar Alves Abbud ( 1171/91), Os é as Cardo­
so Paes (1153191), Paulo Juliano Pinto de Melo Teíxeira 
(1138791), Pedro Alves de Freitas(1139/9!), Pedro Alves Nas­
::imento (1126191), Regis de Oliveira (1152191), Rubens Souto 
Pereira (1158191), Rosemary de Oliveira (1091/91), Rosüela 
Penha Mendonça (1147191), Sandra Regina S.R. Fiuia 
(1172191 ), Saulo Lenin do Coelho (1140/91), Sidney de Miguel 
(1093/91), Terezinha Lemos de Souza (1098/91), Valdemir 
Pereira Rocha (1109191), Valdivinoiiario da Cruz (1187/91), 
Vanderlei da Silva (1096191), Vera Lúcia Menezes Farinha 
(1133/91) e Waldwin Bueno Netto (1193191); 4- De auxJlio­
funeral- deferidos os processos de Abelardo José Nogueira 
(1141191), Fernando Alberto de Castro Teixeira (1119/91) e 
Osvaldo Nunes dos Santos (1146/91); 5- Pwcessos de inscri­
ção de segurado facultativo- Elinel Santos Porto (1082/91), 
Clites Florindo Costa (1485191), João Carlos Fejçhas Mªr!ins 
(1148191), Edmar Martins de Rezende (1168191), Manoel 
Amaral Alvin de Paula (lll2/9!), !vete dos Santos Silveira 
(1077191), Maria Helenice Felipe (1174191) e Denise Maria 
da Silva (1216/91). Foram indeferidos os seguintes processos: 
a) de integralização de carência- processo de FeliPe -Cheidde 
(922/91); b) de requerimento de pensão- processo de Maria 
.do Carmo_ de Almeida Paiva, viúva do ex-Parla_mentar Ruy 
Moreira Paiva (1019/91), c) de auxi1_io-do~nça--:- os processos 
do Deputado Germano Rigotto (1223/91) e de Mariza Carva­
lho Leite Guimarães (1110/91); d) de reversão de pensão­
processo de Marina de Godoy Bezerra (1157191). Nada mais 
havendo a tratar, foi e11cerrada a reuriião às -treze horas e 
quinze minutos. E, para constar, eu, Raymundo Urbano, Sew 
cretário, lavrei a_ presente Ata que, depois de lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. -Deputado Domingos 
Juvenil - Deputado Pedro Corrêa - Dr. Henrique Lima 
Santos - Dr. Pedro _Alves d~ Freitas -o- Dr. Djalma Bessa 
- Deputado Manoel Castro- Dr. Djacyr Arruda- Depu-
tado Solon Borges. - -


